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INTRODUÇÃO GERAL 

O presente Relatório constitui um volume anexo do Plano de Mobilidade Urbana Sustentável (PMUS
1
) 

para a cidade de Santo Tirso e respeita ao seu PROGRAMA DE AÇÃO. 

Tal como ficou referido nos 6 Volumes que compõem o PMUS uma mudança de paradigma na 

mobilidade urbana resultará da combinação de diferentes fatores que terão tempos diversos de 

evolução: (a) por um lado o da atuação municipal que está ‘obrigada’ a alterar critérios de conceção e 

gestão do espaço público tendo em vista a promoção de diferentes modos de transporte, valorizando 

os modos suaves na cidade e a redução do espaço ‘automóvel’ enquanto medida pró-

multimodalidade, sem esquecer as questões da acessibilidade inclusiva; (b) por outro lado, a 

evolução da forma como os cidadãos olham para as cidades e que tende, de forma cada vez mais 

vincada, para uma cultura multimodal e para uma maior sensibilização perante as questões globais e 

locais da sustentabilidade; (c) e ainda a evolução dos métodos de gestão das organizações públicas 

e privadas, com aumento de uma consciência de responsabilidade social que terá consequências na 

progressiva eliminação de práticas inimigas dessa sustentabilidade, principalmente no âmbito do 

ambiente e da energia, questões para as quais o tema dos transportes é especialmente relevante. 

São quatro os Objetivos Estratégicos do PMUS para a cidade de Santo Tirso: 

OE 1 – Promover o CRESCIMENTO DA MOBILIDADE INTRAURBANA tendo por base um aumento 

muito significativo da preponderância dos modos de transporte suaves na forma de 

funcionamento das circulações de pessoas e veículos no espaço público central. Ao 

aumentar o grau de partilha entre diferentes modos de transporte e ao aumentarem os canais 

de circulação/ estadia de pessoas e veículos de duas rodas, por redução do ‘espaço 

automóvel’, pretende-se alterar de forma significativa o padrão de mobilidade urbana, com 

benefícios claros para as condições ambientais locais. 

OE 2 – Obter para o espaço público central da cidade um PRIMEIRO PERCURSO estrategicamente 

localizado, unindo setores urbanos de forte relevância comercial/ serviços, ambiental, cultural 

e lúdica, e que possa ser uma referência do ponto de vista da sua plena utilização 

(acessibilidade), LIVRE DE BARREIRAS OU QUAISQUER OUTROS 

CONSTRANGIMENTOS, POR PESSOAS COM MOBILIDADE REDUZIDA por fatores 

estruturais ou conjunturais. 

                                                      

1 Considerando a terminologia do ‘Pacote da Mobilidade’ – IMT (2010): PLANO DE MOBILIDADE E TRANSPORTES (PMT). 
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OE 3 – Criar condições para o significativo AUMENTO DA UTILIZAÇÃO DOS TRANSPORTES 

COLECTIVOS urbanos, não só por razões de mobilidade da população, como ainda por 

razões de economia urbana, melhoria ambiental e sustentabilidade financeira do próprio 

serviço. 

OE 4 – Definir para o centro da cidade de Santo Tirso um CONCEITO CONSOLIDADO DE 

CIRCULAÇÃO E ESTACIONAMENTO que permita uma transição gradual da forma de 

funcionamento da cidade, passando de uma situação de preponderância automóvel para 

um cenário de claro abaixamento da taxa de utilização automóvel, quer por parte dos 

residentes como das pessoas que trabalham na cidade e residem fora da zona mais central. 

Os 6 Relatórios que integram o PMUS versam seis temas essenciais ao prosseguimento destes três 

objetivos. São temas específicos que se enquadram numa estratégia mais global que tem sido 

seguida pelo município em termos das políticas urbanísticas, de transportes e ambiente para a cidade 

de Santo Tirso no âmbito do que poderá vir a ser o seu papel no sistema urbano local de charneira 

entre a Área Metropolitana do Porto e o Vale do Ave. Referimo-nos concretamente ao subsistema 

urbano definido na proposta técnica do “Plano Regional de Ordenamento do Território para a 

Região do Norte de Portugal” e que integra o ‘triângulo’ formado pelas cidades de Santo Tirso, 

da Trofa e de Vila Nova de Famalicão. 

Os 6 temas principais abordados por este Plano são: 

Tema 1 – O da reformulação física dos espaços de circulação tendo em vista a plena inclusão de 

todos os cidadãos na acessibilidade interna no espaço urbano, independentemente da sua 

condição temporária ou definitivamente limitada – ACESSIBILIDADE INCLUSIVA. 

Tema 2 – O da reformulação da REDE E SERVIÇO DE TRANSPORTES PÚBLICOS urbanos em 

autocarro tendo em vista diminuir a dependência dos cidadãos do carro próprio e melhorar 

a sustentabilidade do próprio serviço - redução de encargos para o orçamento municipal. 

Tema 3 – O da criação de uma REDE CICLÁVEL no interior da cidade de Santo Tirso, com lógica 

própria do ponto de vista da oferta de uma nova infraestrutura capaz de fazer emergir um 

velho modo de transporte, em articulação com novas formas de utilização da bicicleta em 

termos lúdicos e de manutenção, beneficiando das excelentes condições ambientais e 

paisagísticas do entorno do centro da cidade (sobretudo as margens do Ave). 

Tema 4 – Operacionalização de ESPAÇOS PEDONAIS E DE CIRCULAÇÕES eficazes tendo em 

vista os diferentes tipos de necessidades que podem ocorrer, designadamente eixos de 
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ligação (a pé), áreas de potencial densidade pedonal e locais de pontual concentração de 

pessoas. Neste último caso foram desenvolvidos estudos muito específicos de 

reorganização dos layout à porta das principais escolas da cidade. 

Tema 5 – O da evolução do CONCEITO DE CIRCULAÇÃO automóvel no centro da cidade tendo em 

vista a manutenção do padrão atual de acessibilidade mas com muito menor consumo de 

espaço que deverá ser atribuído a outros modos de transporte ou à permeabilização do 

solo (espaços verdes). 

Tema 6 – O da evolução para um CONCEITO DE ESTACIONAMENTO capaz de gerar uma política 

municipal que, a prazo, reduza ao mínimo a ocupação de espaço público do núcleo central 

da cidade com estacionamento automóvel, garantindo que essa condição induz à 

diminuição da taxa de utilização automóvel por parte dos residentes e dos visitantes a par 

com o aumento da mobilidade urbana. 

 

Os conteúdos de cada Volume do PMUS são assim específicos de uma área de atuação municipal – 

ação/ projeto/ política de gestão –, mas todos contribuem em maior ou menor grau para a integração 

dos diferentes temas nos objetivos principais escolhidos pela governação local. 

Volume I – ESTUDO DE ACESSIBILIDADE INCLUSIVA E MANUAL DE BOAS PRÁTICAS. Inclui a 

caracterização funcional de um percurso urbano que liga entre si quatro sectores urbanos/ 

equipamentos pré-definidos: Centro Cívico (Paços do Concelho), Tribunal/ Cineteatro/ Praça G. 

Humberto Delgado, Parque Urbano da Rabada e por fim o Parque da Ribeira do Matadouro. Este foi 

considerado o triângulo estratégico do ponto de vista da acessibilidade sem barreiras. 

Volume II – REESTRUTURAÇÃO DA REDE DE TRANSPORTES PÚBLICOS. Inclui uma análise 

profunda aos atuais custos de exploração do serviço e visou a apresentação de diferentes cenários 

de evolução da rede tendo em vista fundamentalmente o aumento da captação de utentes (aumento 

de receitas conjugado com diminuição de encargos). 

Volume III – VIABILIZAÇÃO DA REDE DE CICLOVIAS. Inclui um trabalho de planeamento baseado 

na definição das linhas de potencial desejo e um estudo de viabilidade física de criação de espaços 

canais dedicados. 

Volume IV – PROGRAMA BASE À PORTA DE QUATRO ESCOLAS E SISTEMA PEDONAL. Inclui a 

elaboração de um programa base de reformulação dos espaços de circulação por diferentes modos 
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de transporte à porta das principais escolas da cidade, tendo em vista melhorar as condições de 

circulação a pé, de bicicleta, de acesso e funcionamento dos transportes públicos, regularizando a 

procura decorrente da largada e espera de estudantes a partir do carro próprio. Sintetiza ainda a 

estratégia para os espaços pedonais no centro da cidade. 

Volume V – PROJECTO BASE de um conjunto de vias que integram a mesma zona urbana e onde 

se concentram as primeiras fases da Ciclovia Central, três escolas e a globalidade do primeiro 

percurso pedonal de acessibilidade inclusiva. 

Volume VI – CONSOLIDAÇÃO DO CONCEITO DE CIRCULAÇÃO E ESTACIONAMENTO tendo por 

base a evolução do sistema rodoviário nas últimas décadas e as principais conclusões que podem 

ser retiradas da experiência municipal de gestão do estacionamento público, visando a prossecução 

dos objetivos temáticos enunciados. 

 

 

Objetivos estratégicos 

Volumes 

I II III IV V VI 

O1 - CRESCIMENTO DA MOBILIDADE INTRAURBANA       

O2 – PERCURSO URBANO LIVRE DE BARREIRAS       

O3 - AUMENTO DA UTILIZAÇÃO DOS TC       

O4 – CONCEITO CONSOLIDADO DE CIRCULAÇÃO E 
ESTACIONAMENTO       

Temas principais  

T1 - ACESSIBILIDADE INCLUSIVA       

T2 - REDE E SERVIÇO DE TRANSPORTES PÚBLICOS       

T3 - REDE CICLÁVEL       

T4 - ESPAÇOS PEDONAIS E DE CIRCULAÇÕES       

T5 - CONCEITO DE CIRCULAÇÃO       

T6 - CONCEITO DE ESTACIONAMENTO       

Datas de finalização: 
11/ 

2011 
10/ 

2010 
11/ 

2011 
06/ 

2010 
06/ 

2011 
07/ 

2015 

  

Integração de OBJETIVOS e TEMÁTICAS na organização do trabalho. 

Volumes e datas de finalização. 
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Cronologicamente, a ordem de realização dos diferentes Relatórios não foi aleatória. A urgência da 

negociação com o concessionário dos transportes urbanos tendo em vista a redução do défice de 

exploração que se estava a verificar, com encargos para a autarquia e que era urgente equacionar, 

levaram a que fosse esse o primeiro dos temas abordados no âmbito da realização do Plano de 

Mobilidade Sustentável. 

Seguiu-se o trabalho de planeamento da rede de ciclovias dada a noção existente de que a afetação 

de espaço-canal e a sua reestruturação constitui uma questão estruturante da organização do espaço 

público que tinha de ser acautelada de imediato. Ou seja, estabilizado o sistema de circulação 

rodoviária ao longo dos últimos anos (com estudos e medidas disciplinares específicas), era prioritário 

perceber qual a configuração da rede de ciclovias e qual a sua viabilidade física em termos da 

disponibilidade efetiva de espaços-canal. 

Seguidamente procedeu-se ao trabalho de programação do espaço público à porta das escolas. A 

sua realização permitiu, em conjugação com o traçado das ciclovias e com as principais 

recomendações resultantes do estudo de reformulação da rede de autocarros urbanos, obter uma 

ideia muito concreta e precisa de qual o sector urbano onde será prioritário apostar na resolução dos 

percursos de plena acessibilidade por obtenção de sinergias na intervenção no espaço público. 

A escolha do percurso pedonal de acessibilidade inclusiva, a sua caracterização e a formulação de 

propostas, integrando as temáticas associadas à bicicleta, aos percursos do modo a pé e à melhoria 

das condições de funcionamento do espaço à porta das escolas, permitiu definir a área de 

intervenção prioritária e sobre ela avançar com um Projeto Base que seguirá o seu percurso até à 

intervenção no terreno e que deverá constituir a primeira atuação integrada no âmbito do PMUS. 

Por último, a consolidação do sistema de circulação automóvel estando previamente definidas as 

necessidades de espaço para os outros modos de transporte, sendo certo que não se pretende 

reduzir a acessibilidade aos diferentes setores da cidade. A definição de uma política de 

estacionamento para o centro da cidade surge como última pedra deste conjunto que se pretende 

coerente, sabendo-se da importância do conceito de estacionamento para a mudança do padrão de 

mobilidade de pessoas e mercadorias. 

As diferentes temáticas assim arrumadas serão consubstanciadas por um conjunto de propostas que 

estão organizadas neste Volume em MEDIDAS gerais de intervenção subdivididas em atuações – 

AÇÕES – e estas, por sua vez, em PROJETOS de concretização. 
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1.  Enquadramento  

Tal como se referiu anteriormente, este Programa de Ação está organizado em MEDIDAS de 

intervenção que visam a sustentabilidade do padrão de mobilidade para a Cidade de Santo Tirso. Ou 

seja, são medidas que deverão permitir aumentar a mobilidade da população mas com melhoria dos 

impactes que a utilização de diferentes modos e meios de transporte acarreta para o ambiente 

urbano e para a equação energética nacional. As nove medidas que de seguida se elencam estão 

associadas às temáticas que inspiraram os 6 relatórios do PMUS e cruzam de forma diferenciada 

com o 4 objetivos estratégicos (OE) definidos - Quadro 1. 

 

O crescimento da mobilidade intraurbana (OE1) deverá ser impulsionado sobretudo pelas Medidas 

2.1, 3.1 e 5.1 que respeitam à reestruturação da rede de transportes urbanos existente, à criação de 

uma rede de ciclovias estruturante e à concretização do designado ‘Eixo Urbano’ que prevê um forte 

impulso à qualidade da infraestrutura do modo ‘a pé’ no interior da cidade e que absorve boa parte 

Temáticas/ Relatórios Medidas OE1 OE2 OE3 OE4

M1.1 - Acessibilidade inclusiva

M1.2 - Manual de boas práticas

M4.1 - Circulação 'à porta' das escolas

M4.2 - Sistema pedonal principal

5 - EIXO URBANO M5.1 - Projeto base/ Projeto de execução e Obra

M6.1 - Conceito de Circulação

Objetivos estratégicos: Níveis de importância 1 2 3 4

OE1 - CRESCIMENTO DA MOBILIDADE INTRAURBANA 

OE2 - PERCURSO URBANO LIVRE DE BARREIRAS 

OE3 - AUMENTO DA UTILIZAÇÃO DOS TRANSPORTES COLETIVOS 

OE4 - CONSOLIDAÇÃO DA CIRCULAÇÃO E ESTACIONAMENTO SEM AUMENTO DA PROCURA

3 - VIABILIZAÇÃO DA REDE DE CICLOVIAS M3.1 - Rede Urbana de Ciclovias

PLANO DE AÇÃO - Medidas e Objectivos
Objetivos 

estratégicos

1 - ESTUDO DE ACESSIBILIDADE INCLUSIVA E MANUAL DE BOAS PRÁTICAS

4 - PROGRAMA BASE À PORTA DE QUATRO ESCOLAS E SISTEMA PEDONAL 

PRINCIPAL

M6.2 - Conceito de Estacionamento

6 – CONSOLIDAÇÃO DO CONCEITO DE CIRCULAÇÃO E ESTACIONAMENTO 

2 - REESTRUTURAÇÃO DA REDE DE TRANSPORTES PÚBLICOS. M2.1 - Reestruturação dos transportes urbanos

Quadro 1 – Temáticas/ relatórios, medidas e objetivos estratégicos do PMUS 
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das recomendações para a acessibilidade inclusiva que constam da Medida 1.1 já concretizada 

(Programa RAMPA). 

A concretização de um percurso urbano livre de barreiras (OE2) deverá ser alcançada pela 

consideração, em cada um dos projetos de espaço público que serão desenvolvidos, das 

recomendações resultantes do levantamento minucioso das situações a corrigir e que constam da 

Medida 1.1. A Medida 5.1, que corresponde a um projeto de intervenção em parte desse percurso 

urbano (malha urbana confinante com o Rio Ave), possui já um anteprojeto que resolve todas as 

questões identificadas na Medida 1.1. 

O aumento da utilização dos transportes coletivos (OE3) é já um resultado da Medida 2.1 e que 

respeitou à reestruturação da rede de transportes urbanos ocorrida aquando da renegociação da 

concessão e que se baseou precisamente nas conclusões do respetivo Relatório temático, o primeiro 

a ser elaborado no âmbito do PMUS. Acresce que esta medida (2.1) inclui ainda o trabalho que está a 

ser iniciado de lançamento de uma nova concessão para os transportes urbanos da cidade, onde se 

espera obter um acréscimo da oferta de serviços no território intraurbano, por densificação da rede e 

aumento de frequências. Deverá atender-se a que esse reforço da oferta de transportes coletivos vai 

acompanhar as atuações municipais que visam a redução do espaço automóvel no centro da cidade 

através da melhoria da infraestrutura para os modos suaves; e sabe-se que o incremento destes 

modos acaba por ter também influência no aumento da procura de transporte coletivo. 

A consolidação da circulação e estacionamento sem aumento da procura (OE4) será 

conseguida através da atualização do conceito de circulação com o novo anel rodoviário e com a 

limitação automóvel nas praças centrais, assim como através da estabilização de um conceito de 

estacionamento capaz de orientar a gestão municipal tendo como principal desígnio baixar a taxa de 

utilização automóvel, quer por via de uma política de dotação de estacionamento de residentes 

(moradores e atividades), como pela contenção da oferta de rua para estacionamento de emprego. 
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2.  Ações e projetos propostos 

Como vimos as 6 temáticas (relatórios) geraram 9 medidas de especial relevância, as quais se 

concretizam através de 12 ações concretas – ver Quadro 2. 

Nos Quadro 3 e Quadro 4 discriminam-se as ações e respetivos projetos. 

 

2.1. Relativamente à acessibilidade inclusiva (M1.1 e M1.2), ficaram identificadas no PMUS 

duas medidas estruturantes, uma relativa ao trabalho de levantamento de todas as situações de 

‘exclusividade’ na componente espaço público no designado ‘Eixo Urbano’ entre a Praça General 

Humberto Delgado, o Parque da Rabada e a Ribeira do Matadouro; a outra relativa à criação de um 

manual de boas práticas que possa servir de orientação externa para os projetos de espaço público a 

levar a cabo interna e externamente pelo município. Assim como de orientação para a gestão 

municipal do espaço público intraurbano. 

O primeiro exercício de levantamento de todas as situações que deverão ser corrigidas ficou 

concretizado pela Ação A1 assim descrita, e cujo trabalho de campo e relatório estão concluídos no 

âmbito do financiamento obtido pelo Programa RAMPA. 

No que respeita à Ação A2 a Câmara Municipal já dispõe dos conteúdos técnicos desse Manual de 

boas práticas, faltando o seu tratamento em termos comunicacionais e sua posterior divulgação pelo 

público em geral, assim como pelos diferentes agentes e projetistas que são responsáveis pela 

atuação privada ao nível do ordenamento urbano e edificação. 

Temáticas/ Relatórios Medidas Nr

M1.1 - Acessibilidade inclusiva A1
Melhoria da acessibilidade inclusiva no ‘Eixo Urbano’ entre a Praça 

General Humberto Delgado, o Parque da Rabada e a Ribeira do Matadouro

M1.2 - Manual de boas práticas A2 Elaboração de um Manual de Boas Práticas e sua divulgação

A3 Reestruturação da rede urbana de transportes públicos

A4 Renovação da concessão de Transportes Urbanos de Santo Tirso

A5 Execução da Primeira Etapa (intraurbanas) da Rede de Ciclovias

A6 Execução da Segunda Etapa (antenas) da Rede de Ciclovias

M4.1 - Circulação 'à porta' das escolas A7 Reestruturação do espaço exterior das Escolas na cidade de Santo Tirso

M4.2 - Sistema pedonal principal A8 Atuações no sistema pedonal principal

5 - EIXO URBANO M5.1 - Projeto base/ Projeto de execução e Obra A9
Concretização do designado ‘Eixo Urbano’ estruturante da cidade de Santo 

Tirso

M6.1 - Conceito de Circulação A10
Unidade de Execução do Prolongamento da Rua Luís de Camões para 

poente, e reperfilamento da Rua José Bento Correia

A11 Criação de parques de estacionamento estratégicos

A12 Concessão do estacionamento público

AÇÕES PROPOSTAS

3 - VIABILIZAÇÃO DA REDE DE CICLOVIAS M3.1 - Rede Urbana de Ciclovias

PLANO DE AÇÃO - Medidas e Objectivos

1 - ESTUDO DE ACESSIBILIDADE INCLUSIVA E MANUAL DE BOAS PRÁTICAS

4 - PROGRAMA BASE À PORTA DE QUATRO ESCOLAS E SISTEMA PEDONAL 

PRINCIPAL

M6.2 - Conceito de Estacionamento

6 – CONSOLIDAÇÃO DO CONCEITO DE CIRCULAÇÃO E ESTACIONAMENTO 

2 - REESTRUTURAÇÃO DA REDE DE TRANSPORTES PÚBLICOS. M2.1 - Reestruturação dos transportes urbanos

Quadro 2 - Temáticas/ relatórios, medidas e ações do PMUS 
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2.2. Relativamente à reestruturação da rede de transportes públicos (M2.1), tal como já se 

disse, ocorrem dois tempos diferenciados de ajustamento da concessão de transportes coletivos 

rodoviários existente na Cidade de Santo Tirso. O primeiro está concluído (2012) e correspondeu à 

Ação A3, com efeitos comprovados no aumento da procura. 

Na ficha desta ação são apresentados dados de síntese que comprovam os resultados já obtidos. 

A Ação 4 corresponde por sua vez à renovação da concessão em vigor e cujo termo deverá ocorrer 

em 2017. Atuação que ocorrerá em paralelo (e dele também decorre) com a entrada em vigor do 

novo Regime Jurídico do Serviço Público de Transportes de Passageiros (RJSPTP)
2
, que abre um 

processo de reformatação do sistema de transportes públicos rodoviários, incluindo as formas de 

contratação e gestão, tendo por base uma nova arquitetura para as designadas autoridades de 

transportes. Com esta nova lei, os municípios alargam as suas competências (autoridade), das áreas 

urbanas a todo o território concelhio. Por outro lado, os transportes designados de ‘interurbanos’ e até 

aqui autorizados pelo IMT, carreira a carreira, passam a ficar sob autoridade das CIM quando sirvam 

mais do que um município e quando se desenvolvam maioritariamente em território dessa CIM. 

O novo regime jurídico recomenda a definição de “áreas coerentes de mobilidade” conceito que 

pressupõe uma maior relevância da ‘região funcional’ sobre a ‘região administrativa’
3
; ora, a sua 

aplicação, implica necessariamente articulação entre várias autoridades de transportes, a constituir. 

Está pois em aberto a possibilidade de configuração de uma geometria variável para a definição das 

autoridades de transportes, que se adeque ao modelo de ocupação territorial, indo ao encontro das 

necessidades de mobilidade. E essa variabilidade, deve incluir o cruzamento de duas questões 

essenciais como a definição do tipo de serviço a prestar e a definição dos territórios a abranger, o que 

permite várias possibilidades de combinação. 

A Câmara Municipal de Santo Tirso está neste momento a desenvolver um conjunto de contactos 

com os municípios vizinhos tendo em vista a definição de áreas funcionais onde o tema dos 

transportes públicos tenha vantagens claras em ser tratado por mais do que um município. Esta linha 

de trabalho deverá produzir resultados sobre a forma de encaminhamento desta Ação 4. 

2.3. Relativamente à criação de uma rede urbana de ciclovias (M3.1), e de acordo com a 

proposta de faseamento definida no plano da rede, consideram-se duas atuações diferenciadas, quer 

no território como no tempo. A Ação A5 corresponderá à concretização da Primeira Etapa da 

infraestrutura dedicada e planeada para a plataforma central da cidade, tendo em vista dotar o seu 

                                                      
2
 Aprovado pela Lei 52/ 2015 de 09 de junho. 

3
 Ver Guião para o período transitório do RJSPTP e Linhas Orientadoras – IMT. 

http://www.imtt.pt/sites/IMTT/Portugues/Noticias/Paginas/Implementa%C3%A7%C3%A3odoRegimeJur%C3%ADdicodoServi%C3%A7oP%C3%BAblicodeTransportedePassageiros.aspx
http://www.imtt.pt/sites/IMTT/Portugues/Noticias/Paginas/Implementa%C3%A7%C3%A3odoRegimeJur%C3%ADdicodoServi%C3%A7oP%C3%BAblicodeTransportedePassageiros.aspx


Câmara Munic ipa l  Santo  T i rso  

PLANO DE MOBILIDADE URBANA SUSTENTÁVEL PARA A CIDADE DE SANTO TIRSO  

 

PROGRAMA DE AÇÃO DO PMUS 

gng.apb - arquitectura e planeamento, lda   Porto                       JUNHO 2016                               DOC.039/0_165_PLA_06_RL_0 8 

núcleo central de condições de conforto, segurança e qualidade capazes de incentivarem a utilização 

da bicicleta internamente e, num primeiro momento, em ligação com a ciclovia lúdica do Ave já 

existente na margem direita do rio, entre o centro da cidade e o Parque da Rabada. 

A Ação 6 corresponderá, numa Segunda Etapa, à concretização da infraestrutura nas designadas 

‘antenas’ de ligação do centro da cidade aos polos de atração/ geração de viagens que 

correspondem às principais áreas urbanas mais periféricas assim como a locais de emprego (áreas 

industriais e empresariais). Inclui ainda a ciclovia interurbana entre as cidades de Santo Tirso e da 

Trofa, a criar ao longo da margem esquerda do rio Ave, com ramificação para a cidade de Vila Nova 

de Famalicão, de acordo com estudo intermunicipal que está em curso e que foi lançado pela Câmara 

Municipal da Trofa. 

2.4. Relativamente à circulação à porta das escolas (M4.1) e ao sistema pedonal principal 

(M4.2), o que está previsto é uma atuação – Ação A7 – que resolva os problemas de 

desordenamento das circulações ‘à porta’ das escolas do ensino básico e secundário, tendo em vista 

aumentar significativamente a acessibilidade às escolas em modos suaves e em transportes públicos, 

forçando de certa forma a repartição modal e a diminuição da pressão automóvel nas horas de 

entrada e saída de estudantes. 

E ainda uma Ação A8 (M4.2) que contemplará intervenções pontuais no sistema pedonal principal e 

que não estejam incluídas (resolvidas) no conjunto de projetos em desenvolvimento para a 

construção da rede de ciclovias. Para além dessas intervenções pontuais haverá um bloco de 

atuação que visa as partes 4, 5 e 6 do 'Eixo Urbano' decorrente da inventariação constante da Ação 1 

- Melhoria da acessibilidade inclusiva no 'Eixo Urbano'. 

2.5. O projeto do ‘Eixo Urbano’ estruturante (M5.1), muito embora corresponda a uma única 

atuação – Ação 9 -, será dividido em 5 Partes que correspondem a projetos independentes e que 

cobrem a quase totalidade da sua extensão (excetuam-se as partes 4,5 e 6 correspondentes à 

inventariação definida na Ação 1 e que integra a Ação 8). A Parte 1 corresponderá ao conjunto de 

arruamentos da malha urbana entre o Rio Ave e o Largo Coronel Pacheco, incluindo ainda a 

intervenção à porta de 3 escolas, assim como a eventual de uma nova ponte para modos suaves 

sobre o rio, ligando a rede de ciclovias à ciclovia lúdica do Parque da Rabada – Estação CF. As 

restantes partes (2, 3, 4 e 5) respeitam às intervenções no Largo Coronel Pacheco, na Praça Conde 

de S. Bento, na Rua Dr. Joaquim Augusto Pires Lima e na Praça Camilo Castelo Branco, 

respetivamente. Esta última tem já em curso o processo de adjudicação de obra. 



Câmara Munic ipa l  Santo  T i rso  

PLANO DE MOBILIDADE URBANA SUSTENTÁVEL PARA A CIDADE DE  SANTO TIRSO 

 

PROGRAMA DE AÇÃO DO PMUS 

gng.apb - arquitectura e planeamento, lda   Porto                       JUNHO 2016                               DOC.039/0_165_PLA_06_RL_0 9 

2.6. Relativamente ao conceito de circulação (M6.1), o PMUS prevê uma operação urbanística 

profunda – Ação 10 -, a enquadrar por uma Unidade de Execução que visa o alargamento das ruas 

da Indústria e José Bento Correia e ainda o prolongamento da Rua Luís de Camões, tendo em vista a 

evolução do conceito de circulação da cidade que passa a estruturar-se por um novo anel de 

distribuição para as principais vias de ligação ao exterior do núcleo central da cidade. A par com essa 

intervenção, a concretização do novo conceito de circulação deverá alterar o sentido de circulação de 

alguns arruamentos convergentes com esse eixo estruturante, assim como deverá implementar 

soluções de ajustamento das prioridades nos cruzamentos desse setor do anel. Nestes últimos casos 

estão em causa intervenções de sinalização vertical e horizontal (código e informativa direcional) ou 

ainda instalação de equipamento semafórico, tendo em vista otimizar o papel do anel rodoviário como 

distribuidor/ interface entre o exterior e o interior da plataforma central da cidade. 

2.7. Relativamente ao conceito de estacionamento (M6.2), o PMUS prevê uma dotação gradual 

de 8 parques de estacionamento estrategicamente localizados – Ação 11 - tendo em vista responder, 

no essencial, a duas questões principais: (1) compensar a perda de lugares na rua em virtude da 

progressiva construção da rede de ciclovias e de intervenções em infraestrutura pedonal – 

alargamento de passeios e arborização -, viabilizando a prazo uma plataforma central da cidade sem 

estacionamento não rotativo nos arruamentos. (2) responder integralmente à carência de 

estacionamento de moradores não satisfeita por oferta privada (estacionamento próprio em edifícios 

ou lotes), quer para a procura atual como para uma procura potencial resultante do desejável 

aumento da densificação populacional na plataforma central. 

Ou seja, a política de estacionamento preconizada no PMUS visa por um lado a diminuição da taxa 

de utilização automóvel e, por outro lado, apoiar o aumento da compacidade urbana no centro da 

cidade. 

O processo de dotação de estacionamento em parques deverá ainda ser conjugado com a 

formatação de uma concessão de estacionamento público (ruas e parques em conjunto) – Ação 12 – 

na condição de essa indissociabilidade constituir a garantia da diferenciação do preço das taxas a 

praticar na rua e nos parques públicos, com taxas mais elevadas na rua (rotatividade desejável), e 

taxas mais baixas nos parques (longa duração), sendo que esta oferta deverá gradualmente dificultar 

o estacionamento de emprego, na medida em que for progredindo a construção da infraestrutura para 

modos suaves e a melhoria da rede de transportes públicos em autocarro. 
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2.8. Nos Quadro 3 e Quadro 4 resumem-se as Ações enunciadas assim como se descriminam os 

30 PROJETOS abrangidos pela totalidade das ações e que serão apresentados de forma mais 

detalhada em cada uma das Fichas de Ação. No total este Programa de ação do PMUS prevê a 

concretização de 30 projetos mais 5 ações que não são identificadas como projetos, sendo que 

destas 2 já se encontram concluídas: a A1 – Melhoria da acessibilidade inclusiva no Eixo Urbano 

alargado entre a Praça General Humberto Delgado, o Parque da Rabada e a Ribeira do Matadouro 

(identificação das situações); e a A3 – Reestruturação da rede urbana de transportes públicos 

(ocorrida em 2012). 
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Quadro 3 – Medidas, ações e projetos 

Medidas Nr AÇÕES (1 a 12) E PROJETOS (-.-)

M1.1 - 

Acessibilidade 

inclusiva

A1

Melhoria da acessibilidade inclusiva no Eixo Urbano alargado entre a 

Praça General Humberto Delgado, o Parque da Rabada e a Ribeira do 

Matadouro

M1.2 - Manual de 

boas práticas
A2 Elaboração e divulgação de um Manual de Boas Práticas

A3 Reestruturação da rede urbana de transportes públicos

A4 Renovação da concessão de Transportes Urbanos de Santo Tirso

A5 Execução da Primeira Etapa da Rede de Ciclovias (intraurbanas) 

P5.1 Ligação das Margens do Ave à Estação Ferroviária e Fábrica do Thyrso

P5.2 Ruas da Misericórdia, do Arco e Infante D. Henrique até à Praça CCB

P5.3 Rua Oliveira Salazar entre Rotunda da Sousa Cruz e Fábrica do Thyrso

P5.4 Av. S. Rosendo entre o Cine-teatro e a Ponte da Ribeira do Geão

A6 Execução da Segunda Etapa da Rede de Ciclovias  (antenas)

P6.1 Ciclovia Central - Fase 2.1 do Plano Rede Ciclovias

P6.1.1 Entre a Praça Camilo Castelo Branco e a Rotunda de Timor

P6.1.2 Entre a Rotunda de Timor e o Juncal

P6.1.3 Entre o Juncal e o Largo do Grilo

P6.1.4 Entre o Largo do Grilo e a Escola da Ermida e envolvente

P6.2 Ciclovia do Sanguinhedo - Fase 2.2 do Plano Rede Ciclovias

P6.3
Ciclovia das Escolas - Fase 2.3 do Plano Rede Ciclovias (R. Ferreira 

Lemos)

P6.4 Ciclovia Santo Tirso - Trofa (cidade)

P6.5 Ciclovia do Geão - Fase 2.4 do Plano Rede Ciclovias

A7
Reestruturação do espaço exterior das Escolas na Cidade de Santo 

Tirso

P7.1 Escola Dom Dinis

A8 Atuações no sistema pedonal principal

P8.1
Intervenção nas partes 4, 5 e 6 do 'Eixo Urbano' decorrente da 

inventariação constante da Ação 1.

A9
Concretização do designado ‘Eixo Urbano’ estruturante da cidade de 

Santo Tirso

P9.1 PARTE 1 - Malha urbana entre o Rio Ave e o Largo C. Baptista Coelho

P9.2 PARTE 2 - Largo Coronel Baptista Coelho

P9.3 PARTE 3 - Praça Conde S. Bento

P9.4 PARTE 4 - Rua Dr. Joaquim Augusto Pires Lima

P9.5 PARTE 5 - Praça Camilo Castelo Branco

A10
Unidade de Execução do Prolongamento da Rua Luís de Camões 

para poente, e reperfilamento da Rua José Bento Correia

P10.1 Alargamento das ruas da Indústria e José Bento Correira

P10.2

Alteração de sentidos de circulação das ruas Prof. A.F. Carneiro 

Pacheco, São João de Deus, Gago Coutinho, Mário Ribeiro, Vilalva e 

Cadeia

P10.3 Prioridade nos cruzamentos desse setor do novo anel rodoviário

A11 Criação de Parques de Estacionamento estratégicos

P11.1 Construção do Parque Bento Correia

P11.2 Construção do Parque Sousa Cruz

P11.3 Construção do Parque Carneiro Pacheco

P11.4 Remodelação do Parque 25 de Abril (CM ST)

P11.5 Remodelação do Parque da Feira (arruamentos envolventes)

P11.6 Construção do Parque 5 de Outubro

P11.7 Construção do Parque do Retiro

P11.8 Construção do Parque da Telheira

A12 Concessão do estacionamento público - rua e parques em conjunto

M4.1 - Circulação 'à 

porta' das escolas

M6.2 - Conceito de 

Estacionamento

M5.1 - Projeto base/ 

Projeto de execução 

e Obra

M4.2 - Sistema 

pedonal principal

M6.1 - Conceito de 

Circulação

M2.1 - 

Reestruturação dos 

transportes urbanos

M3.1 - Rede Urbana 

de Ciclovias
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Quadro 4 – Ações e projetos, suas interdependências e observações 

Nr AÇÕES (1 a 12) E PROJETOS (-.-) Interdependência entre ações Observações

A1

Melhoria da acessibilidade inclusiva no Eixo Urbano alargado entre a 

Praça General Humberto Delgado, o Parque da Rabada e a Ribeira do 

Matadouro

A8 - Atuações no sistema pedonal principal

A9 - Concretização das diferentes Partes do 'Eixo Urbano'

Concluída. O levantamento das necessidades de 

intervenção foi financiado pelo programa 'RAMPA'

A2 Elaboração e divulgação de um Manual de Boas Práticas
Todas as ações e projetos que incluem alteração da 

configuração do espaço público

Apoio à gestão municipal - planeamento e 

projeto. Falta tratar em termos de comunicação e 

divulgar.

A3 Reestruturação da rede urbana de transportes públicos A4 - Renovação da Concessão dos TUST
Realizada em 2012 | Ver Resultados na ficha da 

Ação.

A4 Renovação da concessão de Transportes Urbanos de Santo Tirso Concurso a lançar em 2016/ 2017

A5 Execução da Primeira Etapa da Rede de Ciclovias (intraurbanas) 

P5.1 Ligação das Margens do Ave à Estação Ferroviária e Fábrica do Thyrso Estudo Prévio concluído

P5.2 Ruas da Misericórdia, do Arco e Infante D. Henrique até à Praça CCB Exclui-se intervenção 'à porta' da Escola D. Dinis

P5.3 Rua Oliveira Salazar entre Rotunda da Sousa Cruz e Fábrica do Thyrso Estudo Prévio concluído

P5.4 Av. S. Rosendo entre o Cine-teatro e a Ponte da Ribeira do Geão Projeto a lançar

A6 Execução da Segunda Etapa da Rede de Ciclovias  (antenas)

P6.1 Ciclovia Central - Fase 2.1 do Plano Rede Ciclovias

P6.1.1 Entre a Praça Camilo Castelo Branco e a Rotunda de Timor Estudo Prévio concluído

P6.1.2 Entre a Rotunda de Timor e o Juncal Projeto de Execução em curso

P6.1.3 Entre o Juncal e o Largo do Grilo Estudo Prévio 

P6.1.4 Entre o Largo do Grilo e a Escola da Ermida e envolvente Projeto de Execução

P6.2 Ciclovia do Sanguinhedo - Fase 2.2 do Plano Rede Ciclovias

P6.3
Ciclovia das Escolas - Fase 2.3 do Plano Rede Ciclovias (R. Ferreira 

Lemos)
Estudo Prévio

P6.4 Ciclovia Santo Tirso - Trofa (cidade)

P6.5 Ciclovia do Geão - Fase 2.4 do Plano Rede Ciclovias

A7
Reestruturação do espaço exterior das Escolas na Cidade de Santo 

Tirso
Projetos incluidos na A9.

P7.1 Escola Dom Dinis Com projeto de execução

A8 Atuações no sistema pedonal principal
Atuações pontuais que não sejam resolvidas nos 

projetos da rede de ciclovias e sistema pedonal

P8.1
Intervenção nas partes 4, 5 e 6 do 'Eixo Urbano' decorrente da 

inventariação constante da Ação 1.
Ver Ficha Ação 1 - pág.2

A9
Concretização do designado ‘Eixo Urbano’ estruturante da cidade de 

Santo Tirso

P9.1 PARTE 1 - Malha urbana entre o Rio Ave e o Largo C. Baptista Coelho Anteprojeto concluido

P9.2 PARTE 2 - Largo Coronel Baptista Coelho Prjeto em curso

P9.3 PARTE 3 - Praça Conde S. Bento Prjeto em curso

P9.4 PARTE 4 - Rua Dr. Joaquim Augusto Pires Lima Projeto em curso

P9.5 PARTE 5 - Praça Camilo Castelo Branco
Projeto Execução concluido. Obra em 

adjudicação.

A10
Unidade de Execução do Prolongamento da Rua Luís de Camões 

para poente, e reperfilamento da Rua José Bento Correia

P10.1 Alargamento das ruas da Indústria e José Bento Correira

P10.2

Alteração de sentidos de circulação das ruas Prof. A.F. Carneiro 

Pacheco, São João de Deus, Gago Coutinho, Mário Ribeiro, Vilalva e 

Cadeia

P10.3 Prioridade nos cruzamentos desse setor do novo anel rodoviário

A11 Criação de Parques de Estacionamento estratégicos

P11.1 Construção do Parque Bento Correia Cerca de 400 lugares

P11.2 Construção do Parque Sousa Cruz Cerca de 70 lugares

P11.3 Construção do Parque Carneiro Pacheco Cerca de 100 lugares

P11.4 Remodelação do Parque 25 de Abril (CM ST) Cerca de 300 lugares

P11.5 Remodelação do Parque da Feira (arruamentos envolventes) Cerca de 370 lugares

P11.6 Construção do Parque 5 de Outubro Concluído (ações de gestão)

P11.7 Construção do Parque do Retiro Cerca de 50 lugares

P11.8 Construção do Parque da Telheira Cerca de 180 lugares (projeto pronto)

A12 Concessão do estacionamento público - rua e parques em conjunto A11 - Criação de Parques de Estacionamento estratégicos Concurso em preparação

A3 - Reestruturação da rede urbana de transportes públicos

A5 - Primeira Etapa da Rede de Ciclovias

A5 - Primeira Etapa da Rede de Ciclovias

A11 - Criação de Parques de Estacionamento estratégicos
Intervenção do tipo sinalização vertical e 

horizontal + semaforização

A12 - Concessão do estacionamento público

A1 - Melhoria da acessibilidade inclusiva no 'Eixo Urbano'

A5 - Primeira Etapa da Rede de Ciclovias

A9 - Concretização do 'Eixo Urbano'

A1 - Melhoria da acessibilidade inclusiva no 'Eixo Urbano'

A2 - Elaboração/ divulgação Manual Boas Práticas

A5 - Primeira Etapa da Rede de Ciclovias

A7 - Reestruturação do espaço exterior das escolas

A8 - Recomendações para o Sistema pedonal principal

A1 - Melhoria da acessibilidade inclusiva no 'Eixo Urbano'

A7 - Reestruturação do espaço exterior das Escolas na 

cidade de Santo Tirso

A9 - Concretização do 'Eixo Urbano'

A4 - Renovação da Concessão dos TUST

A5 - Primeria Etapa da Rede de Ciclovias



Câmara Munic ipa l  Santo  T i rso  

PLANO DE MOBILIDADE URBANA SUSTENTÁVEL PARA A CIDADE DE  SANTO TIRSO 

 

PROGRAMA DE AÇÃO DO PMUS 

gng.apb - arquitectura e planeamento, lda   Porto                       JUNHO 2016                               DOC.039/0_165_PLA_06_RL_0 13 

3.  Calendarização de ações e projetos  

3.1. No cronograma do Quadro 5 apresenta-se uma programação para o calendário de cada ação 

e projeto, cuja descrição se encontra em cada uma das fichas de ação do Anexo. 

  

Quadro 5 – Cronograma da calendarização e prioridades| VERSÃO 1 – JUNHO 2016 

Prioridades

2º T 3º T 4º T 1º T 2º T 3º T 4º T 1º T 2º T 3º T 4º T 1º T 2º T 3º T 4º T 1º T 2º T 3º T 4º T 1º T 2º T 3º T 4º T 1º T 2º T 3º T 4º T 1º T 2º T 3º T 4º T

A1

Melhoria da acessibilidade inclusiva no Eixo Urbano alargado 

entre a Praça General Humberto Delgado, o Parque da 

Rabada e a Ribeira do Matadouro

A2 Elaboração e divulgação de um Manual de Boas Práticas

A3 Reestruturação da rede urbana de transportes públicos

A4
Renovação da concessão de Transportes Urbanos de Santo 

Tirso
        Concessão .../...

A5
Execução da Primeira Etapa da Rede de Ciclovias  

(intraurbanas) 

P5.1
Ligação das Margens do Ave à Estação Ferroviária e Fábrica de 

Santo Thyrso

P5.2
Ruas da Misericórdia, do Arco e Infante D. Henrique até à Praça 

CCB

P5.3
Rua Oliveira Salazar entre Rotunda da Sousa Cruz e Fábrica de 

Santo Thyrso e Via Panorâmica

P5.4 Av. S. Rosendo entre o Cine-teatro e a Ponte Rio Sanguinhedo

A6 Execução da Segunda Etapa da Rede de Ciclovias  (antenas)

P6.1 Ciclovia Central - Fase 2.1 do Plano Rede Ciclovias

P6.1.1 Entre a Praça Camilo Castelo Branco e a Rotunda de Timor

P6.1.2 Entre a Rotunda de Timor e o Juncal
PE 

concluí-

do

Obra

P6.1.3 Entre o Juncal e o Largo do Grilo Obra

P6.1.4 Entre o Largo do Grilo e a Escola da Ermida e envolvente PE Obra

P6.2 Ciclovia do Sanguinhedo - Fase 2.2 do Plano Rede Ciclovias PE Obra

P6.3
Ciclovia das Escolas - Fase 2.3 do Plano Rede Ciclovias (R. 

Ferreira Lemos)
PE

P6.4 Ciclovia Santo Tirso - Trofa (cidade)

P6.5 Ciclovia do Geão - Fase 2.4 do Plano Rede Ciclovias PE Obra

A7
Reestruturação do espaço exterior das Escolas na Cidade de 

Santo Tirso

P7.1 Escola Dom Dinis

A8 Atuações no sistema pedonal principal

P8.1
Intervenção nas partes 4, 5 e 6 do 'Eixo Urbano' decorrente 

da inventariação da Ação 1.

A9
Concretização do designado ‘Eixo Urbano’ estruturante da 

cidade de Santo Tirso

P9.1
PARTE 1 - Malha urbana entre o Rio Ave e o Largo Coronel 

Baptista Coelho

P9.2 PARTE 2 - Largo Coronel Baptista Coelho

P9.3 PARTE 3 - Praça Conde S. Bento

P9.4 PARTE 4 - Rua Dr. Joaquim Augusto Pires Lima

P9.5 PARTE 5 - Praça Camilo Castelo Branco

A10

Unidade de Execução do reperfilamento das ruas José Bento 

Correia e Indústria e prolongamento da Rua Luís de Camões 

para poente

P10.1
Alargamento das ruas da Indústria e José Bento Correira e 

Prolongamento R. Luís Camões

P10.2

Alteração de sentidos de circulação das ruas Prof. A.F. 

Carneiro Pacheco, São João de Deus, Gago Coutinho, Mário 

Ribeiro, Vilalva e Cadeia

P10.3
Prioridade nos cruzamentos desse setor do novo anel 

rodoviário

A11 Criação de Parques de Estacionamento estratégicos

P11.1 Construção do Parque Bento Correia

P11.2 Construção do Parque Sousa Cruz PE Obra

P11.3 Construção do Parque Carneiro Pacheco PE Obra

P11.4 Remodelação do Parque 25 de Abril (CM ST) PE Obra

P11.5 Remodelação do Parque da Feira (arruamentos envolventes)

P11.6 Construção do Parque 5 de Outubro

P11.7 Construção do Parque do Retiro

P11.8 Construção do Parque da Telheira

A12
Concessão do estacionamento público - rua e parques em 

conjunto
Preparação Concessão …/…

CONCLUÍDO em Junho 2016

2021 2022 2023

Obra

2016 2017 2018 2019 2020

CONCLUÍDO em 2015

CONCLUÍDO em 2015

PE/ Obra

 Obra

2017

1

2020

2

2016

Calendarização

2021 2022 20232018 2019

3

Nr AÇÕES (1 a 12) E PROJETOS (-.-)

PE  Obra

Obra

ConcursoPE

Publicação e 

Divulgação

PE

Concurso

Concurso

Concurso

Concurso
PE - Projeto 

Execução

CONCLUÍDA em 2011

CONCLUÍDA em 2011

PE Concurso

Concurso

Obra

PE

Concurso  Obra

PE  ObraConcurso

Concurso  Obra

 Obra

PE

Obra

Concurso

PE Concurso

Obra

Obra

Concurso

PE

PE

ObraPE Concurso

PE

Obra

Concurso

PE  ObraConcurso

Concurso

Concurso
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4.  Custos e f inanciamento das ações e projetos  

4.1. No Quadro 6 apresenta-se a listagem de todas as ações e projetos acompanhadas de uma 

estimativa de custos e provável fonte de financiamento, indicações associadas a um calendário 

(anos) e a uma determinada prioridade. A definição do ano de conclusão desejável está associada ao 

nível de prioridades definidas e escalonadas em três patamares. 

O facto de não estar indicado nenhuma ação/ projeto para 2023 corresponde à vontade municipal de 

maximizar todo o programa tendo em vista poder aceder a financiamento suplementar decorrente da 

prestação demonstrada. Admite-se contudo que determinadas ações possam terminar apenas em 

2023, considerando a possibilidade de prolongamento dos pagamentos até esse ano. 

O total do investimento associado ao PMUS é assim de 8,1 Milhões de Euros, valor que corresponde 

ainda a uma estimativa prévia do custo das diferentes ações. As revisões anuais deste programa 

Quadro 6 – Custos estimados para as ações e fontes financiamento | VERSÃO 1 – JUNHO 2016 

Ano 

Final
Estimativa de custos Financiamento

A1 Melhoria da acessibilidade inclusiva no Eixo Urbano alargado entre a Praça General 

Humberto Delgado, o Parque da Rabada e a Ribeira do MatadouroA2 Elaboração e divulgação de um Manual de Boas Práticas 1 2017 5 000,00 €                  Orçamento municipal

A3 Reestruturação da rede urbana de transportes públicos

A4 Renovação da concessão de Transportes Urbanos de Santo Tirso 1 2017 60 000,00 €                PEDU-mobilidade e Orçamento municipal

A5 Execução da Primeira Etapa da Rede de Ciclovias (intraurbanas) 1 455 000,00 €              

P5.1 Ligação das Margens do Ave à Estação Ferroviária e Fábrica de Santo Thyrso 2017 91 000,00 €                

P5.2 Ruas da Misericórdia, do Arco e Infante D. Henrique até à Praça CCB 2018 307 000,00 €              

P5.3 Rua Oliveira Salazar entre Rotunda da Sousa Cruz e Fábrica de Santo Thyrso e Via Panorâmica 2017 12 000,00 €                

P5.4 Av. S. Rosendo entre o Cine-teatro e a Ponte Rio Sanguinhedo 2018 45 000,00 €                

A6 Execução da Segunda Etapa da Rede de Ciclovias  (antenas) 1 365 000,00 €           

P6.1 Ciclovia Central - Fase 2.1 do Plano Rede Ciclovias 160 000,00 €              

P6.1.1 Entre a Praça Camilo Castelo Branco e a Rotunda de Timor 2017 45 000,00 €                

P6.1.2 Entre a Rotunda de Timor e o Juncal 2017 42 000,00 €                

P6.1.3 Entre o Juncal e o Largo do Grilo 2018 41 000,00 €                

P6.1.4 Entre o Largo do Grilo e a Escola da Ermida e envolvente 2017 32 000,00 €                

P6.2 Ciclovia do Sanguinhedo - Fase 2.2 do Plano Rede Ciclovias 2019 175 000,00 €              

P6.3 Ciclovia das Escolas - Fase 2.3 do Plano Rede Ciclovias (R. Ferreira Lemos) 2018 155 000,00 €              

P6.4 Ciclovia Santo Tirso - Trofa (cidade) 2021 690 000,00 €              

P6.5 Ciclovia do Geão - Fase 2.4 do Plano Rede Ciclovias 2022 185 000,00 €              

A7 Reestruturação do espaço exterior das Escolas na Cidade de Santo Tirso 70 000,00 €                

P7.1 Escola Dom Dinis 2017 70 000,00 €                

A8 Atuações no sistema pedonal principal 40 000,00 €                

P8.1 Intervenção nas partes 4, 5 e 6 do 'Eixo Urbano' decorrente da inventariação da Ação 1. 2017 40 000,00 €                

A9 Concretização do designado ‘Eixo Urbano’ estruturante da cidade de Santo Tirso 1 2 2 630 000,00 €           

P9.1 PARTE 1 - Malha urbana entre o Rio Ave e o Largo Coronel Baptista Coelho 2018 1 041 000,00 €           

P9.2 PARTE 2 - Largo Coronel Baptista Coelho 2018 150 000,00 €              

P9.3 PARTE 3 - Praça Conde S. Bento 2019 277 000,00 €              

P9.4 PARTE 4 - Rua Dr. Joaquim Augusto Pires Lima 2017 434 000,00 €              

P9.5 PARTE 5 - Praça Camilo Castelo Branco 2017 728 000,00 €              

A10 Unidade de Execução do reperfilamento das ruas José Bento Correia e Indústria e 

prolongamento da Rua Luís de Camões para poente

2 3 -  €                          

P10.1 Alargamento das ruas da Indústria e José Bento Correira e Prolongamento R. Luís Camões 2020 -  €                           

P10.2 Alteração de sentidos de circulação das ruas Prof. A.F. Carneiro Pacheco, São João de Deus, 

Gago Coutinho, Mário Ribeiro, Vilalva e Cadeia

2021 -  €                           

P10.3 Prioridade nos cruzamentos desse setor do novo anel rodoviário 2021 -  €                           

A11 Criação de Parques de Estacionamento estratégicos 1 2 3 3 450 000,00 €           

P11.1 Construção do Parque Bento Correia 2020 2 300 000,00 €           

P11.2 Construção do Parque Sousa Cruz 2018 120 000,00 €              

P11.3 Construção do Parque Carneiro Pacheco 2018 170 000,00 €              

P11.4 Remodelação do Parque 25 de Abril (CM ST) 2019 380 000,00 €              

P11.5 Remodelação do Parque da Feira (arruamentos envolventes) 2020 480 000,00 €              

P11.6 Construção do Parque 5 de Outubro

P11.7 Construção do Parque do Retiro

P11.8 Construção do Parque da Telheira

A12 Concessão do estacionamento público - rua e parques em conjunto 1 2018 25 000,00 €                PEDU-mobilidade e Orçamento municipal

8 100 000,00 €       

CONCLUÍDO

PrioridadesAções

CONCLUÍDA

CONCLUÍDA

PEDU-mobilidade e Orçamento municipal

PEDU-mobilidade e Orçamento municipal

PEDU-mobilidade e Orçamento municipal

1 2

TOTAL

Orçamento municipal

(Valor imprevisível para o - P10.1 | 

Valores sem significado nos casos P10.2 

e P10.3)

CONCLUÍDO

CONCLUÍDO

Orçamento municipal/ Concessionario do 

estacionamento

1

1

Orçamento municipal

PEDU-mobilidade e Orçamento municipal
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permitirão ir corrigindo esses valores em função do aprofundamento dos projetos e apuramento da 

previsão de custos. 

4.2. No gráfico da Figura 1 apresenta-se o escalonamento do investimento durante os próximos 

anos 7 anos (2016-2013), com valores acumulados, o que permite ter uma noção da distribuição do 

esforço pelo período temporal definido. Em média corresponde a um investimento de 1,16 Milhões de 

Euros/ ano, o que poderá significar um impacte da ordem dos 300 mil euros/ ano no orçamento 

municipal considerando uma comparticipação média dos projetos de 75% (FEDER). 

4.3. Para 2016 prevê-se apenas a conclusão do parque de estacionamento da Telheira e que 

integra o programa da política de estacionamento preconizada no PMUS. 

4.4. Até final de 2018 – projetos prioridade 1 - prevê-se a conclusão de 45% de todo o 

programa num valor da ordem dos 3,6 M€, na expetativa de a Câmara Municipal poder aceder a 

reforço de verbas que possam ser alocadas ao PEDU-mobilidade. Inclui-se neste pacote inicial: 

i. A elaboração e divulgação do Manuel de Boas Práticas para obra no espaço público - 

A2; 

ii. A renovação da concessão dos transportes urbanos da cidade - A4; 

Figura 1 – Evolução do investimento acumulado entre 2016 e 2013 
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iii. A conclusão do percurso pedonal e ciclável ao longo do Rio Ave, entre o Parque da 

Rabada e a Estação ferroviária, o que permitirá atrair visitantes para as margens do Ave 

de toda a região a partir do comboio (alargamento da utilização do parque e das 

margens do Ave a outras freguesias do concelho e de concelhos vizinhos da AMP e do 

Vale do Ave). Incluirá ainda a resolução do atravessamento ciclável e pedonal da ponte 

sobre o Rio Ave até à Fábrica do Thyrso, importante polo atractor de atividades de nova 

geração e inovação, dando-lhe uma abrangência metropolitana com a melhoria da 

acessibilidade ao comboio - P5.1. 

iv. Reformulação da Rua Oliveira Salazar entre a Fábrica do Thyrso e a Rotunda Sousa 

Cruz, dando prioridade à ligação ciclável entre o centro da cidade e esse polo de 

concentração de emprego com perfil mais jovem. Associada a uma promoção privada e 

que prevê a criação de uma ciclovia lúdica, está também programada a construção da 

Via Panorâmica paralela à Rua Oliveira Salazar - P5.3. 

v. Uma das principais ciclovias da rede intraurbana é a Ciclovia das Escolas que se 

desenvolve em diferentes setores da plataforma central da cidade. Entre o Estádio e a 

Praça Camilo Castelo Banco, a intervenção a realizar articula-se com as intervenções à 

porta da Escola Dom Dinis e com a construção da rotunda nesta praça, o que justifica a 

sua primeira prioridade - P5.2. 

vi. Também a ligação por ciclovia da Praça Conde de São Bento ao Hospital, Estádio e 

Ponte do Sanguinhedo constitui uma prioridade das ligações do centro com as periferias 

mais diretas – P5.4. 

vii. Relativamente à rede intraurbana de ciclovias, o faseamento inicialmente proposto pelo 

plano da rede previa duas etapas, com prioridade para a zona central da cidade (etapa 

1). Contudo, essa programação teve de ser adaptada à programação de outras 

intervenções em determinados arruamentos, por motivos distintos desse, o que explica 

porque estão previstas de imediato intervenções da etapa 2. É o caso da Ciclovia central 

entre a Praça Camilo Castelo Branco (cuja obra se iniciará em breve) e a envolvente da 

Escola da Ermida - P6.1.1 a P6.1.4 -, obras que deverão estar concluídas até final de 

2018 e que totalizam cerca de 160 000 Euros (P6.1 na sua globalidade). 

viii. Até final de 2018 está também programada uma intervenção na Rua Ferreira Lemos o 

que obriga à antecipação da construção da Ciclovia das Escolas, para poente da Praça 

Camilo Castelo Branco – P6.3. 
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ix. Em 2017 deverá ficar concluída a intervenção nos espaços exteriores (de rua) da Escola 

Dom Dinis na Rua da Misericórdia, iniciando-se nesta escola o programa do PMUS de 

redefinição do layout à porta das escolas, tendo em vista a promoção da 

multimodalidade no acesso a esses equipamentos – P7.1. 

x. Também em 2017 deverá iniciar-se o programa de correção de situações que não 

cumprem os critérios de acessibilidade inclusiva nas Partes 4, 5 e 6 do designado ‘Eixo 

Urbano’, decorrente da Ação A1 de melhoria da acessibilidade inclusiva entre a Praça 

General Humberto Delgado, o Parque da Rabada e a Ribeira do Matadouro – P8.1. 

xi. Ainda no âmbito deste ‘Eixo Urbano’, deverá concluir-se até final de 2018 as 

intervenções programadas e que respeitam à Parte 1 e Parte 2; a primeira integra todos 

os arruamentos da malha urbana localizada entre o Rio Ave e o Largo Coronel Batista 

Coelho, dando continuidade para o centro da cidade ao eixo da Rua Oliveira Salazar 

entretanto finalizada – P9.1; a segunda parte respeita à intervenção no próprio Largo 

Coronel Batista Coelho que deverá sofrer uma reformulação no sentido de desvalorizar a 

acessibilidade automóvel favorecendo a circulação pedonal e a continuação da ciclovia 

central - P9.2. 

xii. Tal como se referiu anteriormente a construção da nova rotunda da Praça Camilo 

Castelo Branco (último nó do anel central a remodelar segundo o anterior programa de 

circulação para o centro da cidade) deverá ficar concluída em 2017 – P9.5. No mesmo 

ano deverá antecipar-se a construção da ciclovia na Rua Dr. Joaquim Augusto Pires de 

Lima – P9.4 -, em articulação com o projeto anterior e com a intervenção na Rua Ferreira 

Lemos (P6.3). 

xiii. No que respeita ao programa de parques de estacionamento estratégicos prevê-se para 

final de 2018 a conclusão do Parque da Sousa Cruz – P11.2 – e do Parque Carneiro 

Pacheco – P11.3 –, ambos associados a iniciativas de particulares em coordenação com 

a Câmara Municipal. 

xiv. Finalmente o PMUS prevê o início da concessão do estacionamento público – A12 –, rua 

e parques estratégicos em conjunto, para o ano de 2018, devendo o concurso público 

iniciar-se no último trimestre de 2017. 
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4.5. Até final de 2020 – projetos prioridade 2 - prevê-se a conclusão de mais 45% de todo o 

programa num valor da ordem dos 3,6 M€, mantendo-se um esforço muito apreciável na capacidade 

de organização, gestão e investimento municipal, ficando lançados projetos correspondentes a 89% 

do valor do investimento programado: 

xv.  Em 2019 deverá ficar concluída a Ciclovia do Sanguinhedo – P6.2 -, principal eixo de 

ligação do centro da cidade ao exterior e que terá especial importância porque dará 

continuidade à ciclovia interurbana de ligação da cidade de Santo Tirso à cidade da 

Trofa ao longo do rio Ave, de acordo com o programa intermunicipal dos dois municípios 

e de Famalicão. 

xvi. Face à complexidade da solução e ao facto de ser uma zona muito sensível do centro da 

cidade, ficou definida a prioridade 2 para a Praça Conde de São Bento, após estabilizada 

a intervenção no Largo Coronel Baptista Coelho (prioridade 1). Esta intervenção constitui 

a Parte 3 e última da Ação 9 – P9.3. 

xvii. Admite-se, num cenário otimista, que em 2020 será possível concluir o alargamento das 

ruas Bento Correia e da Indústria, assim como o prolongamento da Rua Luís de Camões 

– P10.1 - , estando em velocidade cruzeiro a concretização da Unidade de Execução 

prevista, o que implicará o envolvimento de investimento privado. A esta obra está 

associada a construção do parque de estacionamento previsto para o subsolo desses 

três arruamentos – P11.1. Será contudo compreensível que este projeto, pela sua 

complexidade e envolvimento, possa deslizar para o período seguinte, até 2023, 

principalmente porque o fator tempo poderá ser favorável à menor mobilização de 

investimento municipal no âmbito da perequação associada à EU. A definição do 

envolvimento orçamental do município na Unidade de Execução é por agora totalmente 

imprevisível, pelo que se optou pelo seu não preenchimento. 

xviii. No limite, será aconselhável que a intervenção na Feira/ Mercado e arruamentos 

envolventes – P11.5 - ocorram antes ou em simultâneo com o prolongamento da Rua 

Luís de Camões (2020), o que permitiria renovar toda a zona com alguma continuidade. 

xix. Seria aconselhável que antes das intervenções (ou no limite em simultâneo) associadas 

ao prolongamento da Rua Luís de Camões e à remodelação do Largo da Feira/ Mercado 

e arruamentos envolventes, fosse possível proceder à remodelação do estacionamento 

no Parque 25 de Abril junto à Câmara Municipal, tendo em vista aumentar a sua 

capacidade minimizando os inconvenientes daquelas obras – P11.4 | 2019. 
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4.6. Até final de 2023 – projetos prioridade 3 - prevê-se a conclusão dos restantes 11% do 

programa num valor da ordem dos 0,875 M€, sendo certo que se deverá contar com algum 

deslizamento dos projetos de prioridades 1 e 2, por razões imprevisíveis: 

xx. Logo a seguir à conclusão do alargamento das ruas Bento Correia e Indústria, será 

altura de prosseguir alterações no esquema de circulação e priorização dos cruzamentos 

que formam o novo anel rodoviário nesse setor – P10.2 e P10.3. Do ponto de vista 

orçamental estes dois projetos representarão custos marginais e de difícil previsão no 

atual momento de programação. 
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5.  Análise de r isco  

5.1. Em cada ficha de ação são analisadas diferentes componentes consideradas importantes 

para o sucesso/ insucesso da concretização de cada um dos projetos que integram as diferentes 

ações. As componentes dessa análise de risco são: 

a. Consideração dos NÍVEIS DE INVESTIMENTO envolvidos, considerando que no 

máximo ¼ do valor em causa deverá ser garantido através dos orçamentos municipais, com 

especial concentração de esforço no âmbito do aproveitamento dos fundos do Portugal 2020. 

b. Acresce uma avaliação muito sumária e expedita do grau de ACEITAÇÃO POLÍTICA 

das medidas que determinam cada projeto, considerando que dúvidas sobre o seu efetivo 

interesse, podem conduzir a outras opções orçamentais, principalmente numa conjuntura em 

que são essenciais apoios à coesão social e territorial. 

c. Mesmo que as condições anteriores possam ser satisfeitas, haverá que contar com a 

ACEITAÇÃO PÚBLICA das medidas preconizadas, sendo certo que nem sempre políticas de 

mobilidade assertivas coincidem, em determinados momentos, com as necessidades e 

anseios da população (por exemplo restrições ao estacionamento de emprego e de 

moradores para promover ciclovias que no início terão uma baixa taxa de utilização). 

d. Algumas ações dependerão da CONSTITUIÇÃO DE PARCERIAS entre a Câmara 

Municipal de Santo Tirso e outras entidades. A evolução da conjuntura económica e 

financeira poderá determinar dificuldades para encontrar e depois manter alguns parceiros 

privados de importância decisiva para a sua concretização. 

5.2. Há contudo projetos que incorrem noutro tipo de riscos. Daremos de seguida os exemplos 

mais significativos e aos quais a gestão municipal deverá dar importância especial: 

e. Em primeiro lugar a questão da rede de ciclovias intraurbanas. A definição e o 

número dos projetos que integram as ações A5 e A6 dependem de uma divisão que resulta 

da capacidade técnica municipal em desenvolvê-los e, por sua vez, do número de projetistas 

a envolver. Estarão em causa na sua globalidade 12 unidades diferentes de projeto, valor que 

ainda poderá aumentar no que respeita à A6, o que significa elevado número de projetistas. 

Não sendo este facto só por si um problema (pelo contrário, acentua o carácter diverso do 

espaço urbano), uma posição demasiado liberal do ponto de vista dos critérios de projeto a 

adotar têm como risco opções distintas em termos de como fazer as ciclovias em termos das 

tipologias de situações, medidas-tipo, materiais a utilizar, etc. As tipologias de intervenção 
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estão já definidas no plano da rede (Volume III do PMUS) e, por esse ensaio, já se advinha 

suficiente variedade de situações. O RISCO INERENTE A ESTA EXCESSIVA REPARTIÇÃO 

POR DIFERENTES PROJETISTAS RESIDE NUMA LEITURA FINAL POUCO UNITÁRIA E 

HOMOGÉNEA PARA AS DIFERENTES COMPONENTES, RESULTANDO DAÍ UMA NÃO 

LEITURA OU PERCEPÇÃO DE REDE, o que comprometerá por certo o êxito deste 

investimento, que é grande. Ou seja, uma leitura demasiado compartimentada da rede de 

ciclovias retirar-lhe-á o efeito sinergético só alcançável com uma perceção de estrutura 

completa de cobertura dos principais setores da cidade. 

f. A renovação da concessão dos transportes urbanos coincide com a alteração ao 

regime jurídico e, consequentemente, ao alargamento das competências municipais de 

‘autoridade de transportes’ à globalidade do território concelhio. Esta importante prerrogativa 

pode contudo não conseguir beneficiar de entendimentos intermunicipais e com as CIM/ 

AMP, que resultem numa maior capacidade negocial perante os operadores de transportes 

vocacionados para prestarem serviços de maior qualidade e grau de sofisticação, quando se 

sabe que está na calha um importante avanço tecnológico que permitirá reformular a forma 

como é atualmente gerida a cobertura territorial por redes de autocarros. Essa evolução, no 

sentido da aproximação às necessidades individuais a partir de uma prestação coletiva, só 

será possível nos próximos anos caso haja massa crítica suficiente em termos da dimensão 

das concessões. No caso de Santo Tirso, HÁ RISCO DE NÃO ENTENDIMENTO 

INTERMUNICIPAL QUE PROPORCIONE CONDIÇÕES PARA ESSA EVOLUÇÃO 

QUALITATIVA NO PRÓXIMOS ANOS. 

g. O PMUS prevê a reorganização do layout exterior à porta das principais escolas da 

cidade. Essa alteração de estrutura, em favor da multimodalidade e da promoção do 

equilíbrio na utilização de diferentes meios de transporte por parte de alunos, professores e 

funcionários, será exigente em termos de aceitação por um público muito especializado, que 

inclui ainda os pais ou encarregados de educação que transportam estudantes em carro 

próprio. O RISCO DE MÁ INTERPRETAÇÃO INICIAL DE UM PROCESSO DE 

TRANSFORMAÇÃO QUE SERÁ LENTO NO TEMPO E EXIGENTE DO PONTO DE VISTA 

DA SUA COMPREENSÃO, INTRODUZ DIFICULDADES QUE SERÁ NECESSÁRIO 

ACAUTELAR. Para tal será importante que a Câmara Municipal de Santo Tirso desenvolva 

ações de apresentação e explicação das novas soluções e políticas inerentes junto da 

população escolar, abrangendo de forma complementar uma ação pedagógica ao nível de 

determinados conteúdos curriculares a concertar. 
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h. A definição como objetivo estruturante do PMUS, da eliminação gradual do espaço 

público central da cidade, de estacionamento que não seja de apoio a atividades (rotativo), 

constitui um desafio extremamente exigente para a gestão municipal se não for dada 

importância e relevo muito especial ao programa proposto de gestão do estacionamento, 

principalmente no que respeita ao de residentes – moradores e atividades. Não sendo esta 

uma matéria que tradicionalmente comprometa os recursos humanos e técnicos da Câmara 

Municipal, PODERÁ HAVER RISCO DE INSUCESSO PARA UM CONJUNTO DE AÇÕES 

DO PMUS CASO NÃO HAJA UMA APOSTA SÉRIA NA IMPORTÂNCIA E APOIO A DAR A 

ESSA ATUAÇÃO. 

i. Espera-se, por último, que uma concessão integrada rua-parques para a plataforma 

central da cidade de Santo Tirso encontre do lado dos agentes económicos parceiros 

interessados numa colaboração com a Câmara Municipal tendo em vista duas perspetivas 

que têm de se tornar compatibilizáveis: a de negócio privado minimamente compensador do 

lado do retorno financeiro; a de uma política de estacionamento correta e que promova uma 

mobilidade sustentável. HÁ POIS QUE ENUNCIAR O RISCO DESSA MAIS DIFÍCIL 

COMPATIBILIZAÇÃO DE INTERESSES. 
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6.  Conclusões 

6.1. A elaboração de um Programa de ação constitui sempre um exercício de antecipação de 

determinadas variáveis não controláveis e de evolução dificilmente previsível. 

Contudo, não é essa incerteza que justifica a inexistência de um Programa de Ação. Pelo contrário, é 

a sua existência que reduz os riscos de incerteza e permite acelerar processos de decisão e 

execução em função de metas previamente definidas, mesmo sabendo que elas dependiam de 

variáveis que não são à partida conhecidas ou controláveis. 

Mas, para que a elaboração do programa de ação constitua uma garantia sobre o controlo da 

execução do Plano de Mobilidade Urbana Sustentável, será necessário introduzir uma metodologia 

que garanta uma atualização do próprio programa de ação. Considera-se que essa atualização 

deverá alinhar com os orçamentos anuais do município, até porque será natural que o próprio 

orçamento se sustente nas previsões do programa de ação. Contudo, a introdução de fatores não 

previstos e a verificação do andamento do programa, na realidade - o que foi de facto possível fazer -, 

aconselham a proceder-se a uma atualização anual do programa de ação. 

E esse trabalho deverá preceder a elaboração da proposta base de orçamento municipal. 

6.2. Os elementos a atualizar anualmente serão: 

 CALENDARIZAÇÃO das ações (Quadro 5); 

 O programa FINANCEIRO (Quadro 6); 

 E FICHAS DAS AÇÕES, no que respeita a Estimativa de Custos (III), Financiamento 

(IV), Calendarização (V), Responsáveis pela Ação (VI) e Análise de Risco (VII). 

Considera-se então que a presente versão desses elementos do Programa de Ação e que constam 

do ANEXO constitui a VERSÃO 1 com data de Junho de 2016. 
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6.3. Propõe-se o seguinte quadro de monitorização das diferentes versões deste programa até ao 

seu encerramento em 2023, ou mais tarde se necessário. 

 

Quadro 7 – Síntese dos momentos de monitorização do Programa de Ação do PMUS 

MONITORIZAÇÃO DO PROGRAMA DE AÇÃO DO PMUS PARA A CIDADE DE SANTO TIRSO 

versão data desejável 
data efetiva de 

emissão da nova 
versão 

responsável pela 
atualização 

observações 

VERSÃO 1 

- 

Junho de 2016 
(versão inicial: 

autores do PMUS) 

O grau de indefinição 
designadamente em 
termos orçamentais 
ainda é significativo 

VERSÃO 2 Novembro 2016  
Amélia Valença 

SMT 
 

VERSÃO 3 Novembro 2017    

VERSÃO 4 Novembro 2018    

VERSÃO 5 Novembro 2019    

VERSÃO 6 Novembro 2020    

VERSÃO 7 Novembro 2021    

VERSÃO 8 Novembro 2022    

VERSÃO 9 Novembro 2023    

VERSÃO 10 Novembro 2024    

FECHO MARÇO 2025    

 

Porto, Junho 2016 

 

António Pérez Babo  

Marta Campos Oliveira 

gng.apb – arquitectura e planeamento, lda. 
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ANEXO - FICHAS DAS AÇÕES A1 a A12 
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I OBJETIVO 

1. Caracterização/ diagnóstico dos corredores de ligação entre três polos urbanos predefinidos 

– a Praça General Humberto Delgado, o Parque da Rabada e a Ribeira do Matadouro –, e elaboração 

de uma proposta de um conjunto de intervenções visando a correção desses percursos do ponto de 

vista da normativa existente relativamente à acessibilidade inclusiva. O trabalho consistiu na recolha 

de dados no terreno, complementado posteriormente por uma análise dos problemas encontrados e 

pela elaboração de propostas para possíveis soluções, com vista à correção das desconformidades 

existentes. 

II DESCRIÇÃO DA AÇÃO 

2. Esta ação gera um conjunto de informação/ levantamento que permitirá ao município resolver 

um conjunto de situações de acessibilidade não inclusiva nas diversas intervenções que serão 

levadas a cabo em diferentes sedes de projeto (outras Ações) e que englobam a totalidade dos 

percursos definidos entre esses três polos urbanos. A rede de percursos diagnosticada é composta 

por 6 partes que se ilustram na figura da página seguinte. 

3. Com início na ciclovia lúdica das Margens do Ave, que constitui o eixo de ligação do conjunto 

de intervenções do PRU - Margens do Ave, o percurso prossegue até à Praça General Humberto 

Delgado, passando pela Loja do Cidadão, Parque D. Maria, Largo Coronel Baptista Coelho e Praça 

Conde S. Bento. A ligação à Praça do Município, ao Complexo Desportivo, Centro de Atendimento da 

PT e Parque da Ribeira do Matadouro é assegurada por um segundo eixo com início na Rua Sousa 

Trepa. 

A1 - Melhoria da acessibil idade inclusiva no ‘Eixo Urbano’  

entre praça General Humberto Delgado, o parque da Rabada e a 

ribeira do Matadouro  

A1 

 

TEMÁTICA GERAL 

ESTUDO DE ACESSIBILIDADE INCLUSIVA E MANUAL DE BOAS PRÁTICAS 

OBJECTIVO ESTRATÉGICO 

OE2 - PERCURSO URBANO LIVRE DE BARREIRAS. 

INTERDEPENDÊNCIA ENTRE AÇÕES 

Ação 8 - Recomendações para o sistema pedonal principal | Ação 9 – Concretização do designado ‘Eixo urbano’ 
estruturante da cidade de Santo Tirso. 
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4. Este percurso permite ainda fazer a ligação às três escolas localizadas na parte central da 

cidade – ES Tomás Pelayo, EB2/3 São Rosendo e Escola Conde S. Bento – conforme se descreve 

na ação 7 e na ação 9 relativas à concretização do ‘Eixo Urbano’. 
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III CUSTO 

5. Esta ação teve um custo aproximado de 2 000 Euros. 

IV FINANCIAMENTO 

6. Foi realizada no âmbito do Plano de Mobilidade Urbana Sustentável (PMUS) para a cidade 

de Santo Tirso, cofinanciado pelo Programa ‘Rampa’. 

V CALENDARIZAÇÃO 

7. Esta ação foi concluída em 2011. 

  



Câmara Munic ipa l  Santo  T i rso  

PLANO DE MOBILIDADE URBANA SUSTENTÁVEL PARA A CIDADE DE  SANTO TIRSO 

 

PROGRAMA DE AÇÃO DO PMUS 

gng.apb - arquitectura e planeamento, lda   Porto                       JUNHO 2016                               DOC.039/0_165_PLA_06_RL_0 29 

I OBJETIVO 

1. Oferecer um referencial de recomendações para os projetos de espaço público diferenciado 

daquilo que constitui a normativa propriamente dita e que está fixada desde há 5 anos pelo DL 163/ 

2006, sistematizando-a em torno da definição de determinadas componentes estruturantes das 

infraestruturas para a multimodalidade, como será o caso por exemplo, de um perfil de passeio 

público (figura na página seguinte). 

II DESCRIÇÃO DA AÇÃO 

2. Elaboração de um Manual de Boas Práticas constituído por uma série de fichas que 

representam recomendações aplicadas a diferentes situações tipo, tais como:  

Ficha 1 – Passeio acessível mais ciclovia. 

Ficha 2 – Passadeiras com rampa. 

Ficha 3 – Passadeiras com rampa e ciclovias. 

Ficha 4 – Passadeiras entre passeios estreitos. 

Ficha 5 – Passadeiras entre passeios estreitos | Lomba na faixa de rodagem. 

Ficha 6 – Cruzamentos nivelados em pavimento partilhado. 

Ficha 7 – Paragens de autocarro | Passeio acessível | Ciclovias. 

Ficha 8 – Árvores em passeio acessível. 

 

A2 - Elaboração de um Manual  de Boas Práticas A2 

 

TEMÁTICA GERAL 

ESTUDO DE ACESSIBILIDADE INCLUSIVA E MANUAL DE BOAS PRÁTICAS 

OBJECTIVO ESTRATÉGICO 

OE2 - PERCURSO URBANO LIVRE DE BARREIRAS. 

INTERDEPENDÊNCIA ENTRE AÇÕES 

Todas as Ações e projetos que incluem alteração da configuração do espaço público. 
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3. Finalizados os conteúdos do Manual com a elaboração das fichas técnicas descritas, trata-se 

agora de desenvolver ações de apoio à gestão municipal quer na vertente do planeamento e do 

projeto, seja do lado dos serviços técnicos municipais como de projetistas externos que apoiam 

tecnicamente obras particulares. 

4. Esta ação inclui ainda o trabalho de tratamento da informação em termos de comunicação e 

o desenvolvimento de atuações tendo em vista a sua divulgação pelos agentes interessados. 
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III CUSTO 

5. A componente do Manual de Boas Práticas teve um custo aproximado de 3 500 Euros e a 

atribui-se à componente comunicação e divulgação que ainda falta elaborar uma estimativa 

orçamental de 5 000 Euros. 

IV FINANCIAMENTO 

6. O Manual de Boas Práticas foi elaborado no âmbito do Plano de Mobilidade Urbana 

Sustentável (PMUS) para a cidade de Santo Tirso que teve cofinanciamento do Programa ‘Rampa’. 

7. A sua publicação e divulgação serão realizadas recorrendo a orçamento municipal. 

V CALENDARIZAÇÃO 

8. Segundo, terceiro e quartos trimestres de 2017. 

9. Prioridade 1 | 2016-2018. 

VI RESPONSÁVEIS PELA AÇÃO 

10. Conceição Melo, Diretora Municipal. 

VII ANÁLISE DE RISCO 

VII A  NÍVEIS DE INVESTIMENTO 

11. É um investimento muito reduzido que será facilmente acolhido pelo orçamento municipal de 

2017. 

VII B ACEITAÇÃO POLÍTICA 

12. Não deverá ter dificuldades. 

VII C ACEITAÇÃO PÚBLICA 

13. Deverá ser bem aceite, principalmente pelos agentes especializados no licenciamento de 

obras particulares. 

VII D CONSTITUIÇÃO DE PARCERIAS 

14. Não se aplica.  
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I OBJETIVOS 

1. Maximizar ligações em transportes públicos 

(TP) tendo em vista melhorar a mobilidade 

intraurbana, e oferecer um padrão de serviço flexível e 

de baixo custo que permitisse potenciar deslocações 

diárias em TP, em particular na sede de concelho. 

2. Proporcionar, a partir das ligações locais e 

regionais, uma maior integração/ distribuição na zona 

urbana, reforçando designadamente a conexão com o sistema ferroviário da Linha de Guimarães 

(Porto-Trofa-Santo Tirso-Vizela-Guimarães). 

3. Reforçar a atratividade/ protagonismo dos transportes públicos, diminuindo a dependência do 

transporte individual motorizado, concretamente tornando os transportes públicos mais atrativos 

através da melhoria da qualidade/ conforto do serviço oferecido. 

4. Adequar a tipologia dos veículos à procura. 

5. Dotar todas as paragens, abrigos e principais polos de geração de viagens, de informação ao 

público em tempo real. 

II DESCRIÇÃO DA AÇÃO 

6. Sustentar/ impulsionar a mobilidade concelhia baseada no sistema de TP através do 

estabelecimento de acordos entre a CMST, IMT, e o operador dos TUST, para o lançamento gestão/ 

exploração do sistema de TP a pedido podendo viabilizar um reforço da complementaridade do 

subsistema táxi com a eventual exploração de um sistema de táxi-BUS. 

A3 - Reestruturação da rede urbana de transportes públ icos  A3 

 

TEMÁTICA GERAL 

REESTRUTURAÇÃO DA REDE DE TRANSPORTES PÚBLICOS 

OBJECTIVO ESTRATÉGICO 

OE3 - AUMENTO DA UTILIZAÇÃO DOS TC. 

INTERDEPENDÊNCIA ENTRE AÇÕES 

Ações 4 - Renovação da Concessão dos Transportes Urbanos de Santo Tirso – TUST. 
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7. Reforçar as ligações urbanas/ suburbanas/ ligação à ferrovia, tendo também por base o 

estabelecimento de acordos entre a CMST, o IMTT e o operador dos TUST. 

8. Promover a complementaridade modal/ tarifária: (a) estabelecendo acordos entre a CMST, o 

IMT e o operador dos TUST para a criação de um perímetro tarifário urbano, potenciando as receitas 

de exploração; (b) criação do BILHETE ÚNICO – TUST/ Ferrovia no qual se incluiria a utilização do 

sistema suburbano e local. 

9. Do lado do material circulante esta ação 

visava a diversificação da tipologia da frota afeta ao 

serviço (ligeiros, minis e standard), assim como a 

inclusão de veículos que com acesso facilitado a 

pessoas de mobilidade reduzida, ar condicionado, 

informação, etc. 

10. Melhorar a informação, divulgação e 

imagem dos transportes urbanos através: (a) da criação de suportes de informação nos autocarros, 

paragens e flyairs; (b) criação da ‘Linha de Apoio ao Cliente’; (c) criação de uma newsletter do cliente. 

11. No que respeita a infraestruturas de apoio: (a) criação de zonas de estacionamento 

destinadas a veículos de duas rodas em particular nos pontos de conexão com a rede de TP; (b) 

criação de uma sinalética para os transportes públicos mais apelativa. 

III CUSTO 

12. O valor desta intervenção foi de 30 000 Euros. 

IV FINANCIAMENTO 

13. Foi realizada no âmbito do Plano de Mobilidade Urbana Sustentável (PMUS) para a cidade 

de Santo Tirso. O Programa Rampa cofinanciou a sua divulgação e produção de equipamento e 

material. 

V CALENDARIZAÇÃO 

14. Esta ação foi concluída em 2011. 
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VI RESULTADOS 

15. A reestruturação da rede e serviço dos TUST que resultou do estudo efetuado no âmbito do 

Volume II do Plano de Mobilidade Urbana Sustentável e que corresponde à presente Ação 3, foi 

implementada no início de janeiro de 2013. 

A reestruturação contemplou a reformulação da rede, horários, tarifário, renovação da frota, alteração 

da imagem dos TUST e a implementação de um sistema de geração e apresentação de informação 

ao público sobre os serviços de transportes públicos na cidade de Santo Tirso. 

16. Numa primeira fase realizou-se uma campanha da divulgação da reformulação da rede e 

serviço dos TUST, lançada no final de 2012, início de 2013. 

17. Atualmente o sistema compreende quatro soluções de produção de informação ao público: 

InfoPub, InfoBoard, interface com o sistema Move-Me e website. 

18. O sistema permite a geração automática de horários e mapas atualizados à paragem, mapas 

esquemáticos da rede de transportes, detalhando paragens e interfaces, visualização dinâmica em 

painel localizado na Estação Rodoviária de Passageiros, dos tempos de espera e veículos em 

aproximação por linha, disponibilização da informação em website e disponibilização de ferramenta 

de planeamento de viagens para smartphones. 

19. A monitorização que tem vindo a ser feita desde essa data sustenta as seguintes conclusões 

relativamente à avalização da operação dos TUST: 

19.1. Os resultados globais de 2013 foram ligeiramente melhores do que a previsão 

efetuada em 2012. 

19.2. O número total de passageiros em 2013 foi de 290 mil utilizadores da rede de 

autocarros urbanos. 

19.3. Os resultados globais têm vindo a melhorar, ainda que ligeiramente, mas de forma 

consistente: no ano de 2014, registou-se um aumento de 5% do número de passageiros, ou 

seja, mais 14 755 no ano, o que corresponde em média a mais 41 passageiros por dia; em 

2015 este aumento foi de 8%, o que corresponde a cerca de 330 mil passageiros. 

19.4. Esta melhoria será tão ou mais relevante considerando que se verifica uma 

diminuição do número de passes escolares emitidos, em princípio resultado do decréscimo 

do número de alunos. 

19.5. Nos meses de julho e agosto, a procura é muito reduzida em toda a rede. 
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19.6. A Linha 1 - Estação, não correspondeu às expectativas iniciais, devido à baixa 

procura; no entanto, tem vindo a captar mais passageiros. Em 2014 viajaram mais 1 782 

passageiros do que em 2013 (com 5 017 viagens), o que equivale a um aumento de 35,5%. 

Este aumento verificou-se desde julho de 2014, altura em que se implementaram ajustes à 

rede, o que nesta linha se traduziu na extensão do percurso até ao terminal da linha 3 - Torre. 

Apesar do referido anteriormente, a Linha 1 - Estação contínua com valores de passageiros 

transportados muito baixos, sendo a média diária em 2016 de 14, em 2014 de 19 e em 2015 

de 32. 

19.7. A dispersão dos passageiros pelas linhas tem-se mantido, sendo que cerca de 50% 

das viagens se referem às Linha 3 - Torre e Linha 7 - Várzea. 

19.8. A alteração à Linha 3 - Torre, cujo percurso também foi alterado em julho de 2014, 

para servir o novo centro de saúde de Areias, não teve impacto na procura. Outra alteração 

imposta nesta linha foi a eliminação da passagem por Matos, da qual não resultaram 

reclamações. 

19.9. O nível de cofinanciamento da concessão que estava previsto tem-se revelado 

suficiente para manter a exploração positiva, contribuindo para uma lenta recuperação da 

gravosa situação de falência técnica. 
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I. OBJETIVO 

1. Terminando a atual concessão em 2017, esta ação deverá contemplar o lançamento de uma 

nova concessão tendo como referência a publicação do novo Regime Jurídico do Serviço Público de 

Transportes de Passageiros (RJSPTP)
4
. Com a entrada em vigor deste novo quadro normativo, está 

em aberto um processo de reformatação do sistema de transportes públicos rodoviários, incluindo as 

formas de contratação e gestão, tendo por base uma nova arquitetura para as designadas 

autoridades de transportes. 

2. Com a nova lei, os municípios alargam as suas competências (autoridade) das áreas urbanas 

a todo o território concelhio. Por outro lado, os transportes designados de ‘interurbanos’ e até aqui 

autorizados pelo IMT, carreira a carreira, passam a ficar sob autoridade das CIM quando sirvam mais 

do que um município e quando se desenvolvam maioritariamente em território dessa CIM. 

II. DESCRIÇÃO DA AÇÃO 

3. O novo regime jurídico recomenda a definição de “áreas coerentes de mobilidade” conceito 

que pressupõe uma maior relevância da ‘região funcional’ sobre a ‘região administrativa’
5
; ora, a sua 

aplicação implica necessariamente articulação entre várias autoridades de transportes, a constituir. 

Está pois em aberto a possibilidade de configuração de uma geometria variável para a definição das 

autoridades de transportes, que se adeque ao modelo de ocupação territorial e indo ao encontro das 

necessidades de mobilidade da população. 

4. Essa variabilidade deve incluir o cruzamento de duas questões essenciais – TIPO DE 

SERVIÇO A PRESTAR e TERRITÓRIOS A ABRANGER – o que permite várias possibilidades de 

                                                      
4
 Aprovado pela Lei 52/ 2015 de 09 de junho. 

5
 Ver ‘Guião para o período transitório do RJSPTP e Linhas Orientadoras ‘– IMT. 

A4 - Renovação da concessão de Transportes Urbanos de 

Santo Tirso 
A4 

 

TEMÁTICA GERAL 

REESTRUTURAÇÃO DA REDE DE TRANSPORTES PÚBLICOS 

OBJECTIVO ESTRATÉGICO 

OE3 - AUMENTO DA UTILIZAÇÃO DOS TC. 

INTERDEPENDÊNCIA ENTRE AÇÕES 

Ação 3 - Reestruturação da rede urbana de transportes públicos. 

http://www.imtt.pt/sites/IMTT/Portugues/Noticias/Paginas/Implementa%C3%A7%C3%A3odoRegimeJur%C3%ADdicodoServi%C3%A7oP%C3%BAblicodeTransportedePassageiros.aspx
http://www.imtt.pt/sites/IMTT/Portugues/Noticias/Paginas/Implementa%C3%A7%C3%A3odoRegimeJur%C3%ADdicodoServi%C3%A7oP%C3%BAblicodeTransportedePassageiros.aspx
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combinação. As soluções a adotar dependem por isso de uma concertação intermunicipal que está 

em curso. 

5. Contudo, no que respeita aos transportes urbanos, deverá ser desenvolvida uma concessão 

destinada a serviços regulares essencialmente dirigidos para o aumento da mobilidade intraurbana 

(crescimento do número de viagens por pessoa e por dia) para todo o tipo de motivos, reduzindo o 

recurso ao automóvel e servindo de complemento ao crescimento dos movimentos em modos 

suaves. Esses serviços não devem ser exclusivamente formatados para as necessidades dos 

movimentos pendulares (casa-trabalho/ estudo), caso contrário contribuirão menos para a melhoria 

dos indicadores de mobilidade da população. Deverão promover um modelo urbano de ‘crescimento 

para dentro’ da própria malha consolidada ou em consolidação. 

6. Acresce ainda a necessidade de se encontrarem soluções com a dimensão (massa crítica) 

adequada tendo em vista conseguir dos operadores apostas capazes de fazer evoluir a oferta de 

serviços de transportes para patamares de qualidade que, para além de satisfazerem a procura atual, 

atraiam mais utilizadores e consigam assim influenciar os graus de sustentabilidade económica dos 

orçamentos públicos, das famílias e das organizações; assim como a sustentabilidade ambiental e 

energética do setor dos transportes, só por si responsável por 1/3 das emissões de gases com efeito 

de estufa. 

7. Nesse sentido será desenvolvida uma linha de atuação (e de auscultação) tendo por base a 

realização de estudos prévios que conduzam à confirmação (ou não) da hipótese de planeamento e 

concessão conjunta dos TUST e TUF, esperando posterior adesão da Trofa a um serviço que 

responda às necessidades das 3 cidades e das freguesias localizadas entre elas (designadamente 

Lousado, Ribeirão, Areias, Lama, Avidos, Cabeçudos, etc.). 

III ESTIMATIVA DE CUSTO 

8. Estima-se para esta ação cerca de 60 000 Euros incluindo estudos territoriais, conceção da 

rede, concertação com municípios vizinhos, formatação das Condições Técnicas do Caderno de 

Encargos e acompanhamento do concurso até à decisão final, incluindo apoio técnico externo. 

Representa cerca de 0,7% da globalidade deste programa. 

IV FINANCIAMENTO 

9. PEDU Mobilidade (Portugal 2020) e orçamento municipal (financiamento próprio). 
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V CALENDARIZAÇÃO 

10. O estudo da nova concessão tem que estar concluído até ao fim do 2016 para ser 

implementado durante 2017. 

11. Prioridade 1 | 2016-2018. 

VI RESPONSÁVEIS PELA AÇÃO 

12. Alberto Costa, Vereador da Mobilidade e Transportes. 

13. Amélia Valença, Serviço de Mobilidade e Transportes 

VII ANÁLISE DE RISCO 

VII A NÍVEIS DE INVESTIMENTO 

14. Atualmente, o nível de investimento municipal na subvenção aos transportes públicos 

compreende o custo da subvenção aos TUST que é de cerca de 95 000 a 100 000 Euros anuais, aos 

quais acrescem cerca de 800 000 Euros para o transporte escolar. 

15. Tem-se como princípio que a nova concessão a formatar para a cidade de Santo Tirso terá 

de contribuir para o abaixamento desses valores anuais, principalmente por melhor integração dos 

transportes escolares no sistema regular e, por outro lado, pela flexibilização das formas de produção 

do serviço de transportes. 

VII B ACEITAÇÃO POLÍTICA 

16. Total na medida em que há forte empenho no crescimento da importância do papel dos 

transportes urbanos na repartição modal, assim como no incremento da mobilidade das pessoas. 

VII C ACEITAÇÃO PÚBLICA 

17. Não há motivos para pensar que o aumento da qualidade da oferta não possa deixar de ter 

boa aceitação pública. 

VII D CONSTITUIÇÃO DE PARCERIAS 

18. Com os municípios vizinhos, com a AMP e com a CIM do Ave. 
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I. OBJETIVO 

1. Criação da Primeira Etapa da rede de ciclovias tendo em vista o aumento da utilização deste 

meio de transporte como solução intraurbana para a diversificação e melhoria da mobilidade das 

pessoas. A Primeira Etapa da rede inclui as linhas consideradas importantes para a formatação da 

rede na designada Plataforma Central da cidade e que de seguida se enumeram. 

2. A CICLOVIA CENTRAL entre a Estacão Ferroviária e o Lugar da Ermida, ligando na sua 

passagem o Parque Dona Maria II, a Praça Conde São Bento, a Estacão Rodoviária de Passageiros 

e a futura Urbanização das Rãs. 

3. A CICLOVIA DAS ESCOLAS entre as Escolas Tomáz Pela o e D. Dinis/ Biblioteca, com 

prolongamento pela Estacão Rodoviária, a Zona Desportiva das Piscinas e Pavilhão Municipal e 

depois o eixo da Rua  erreira Lemos/ N1 5, incluindo um braço de ligação à ciclovia lúdica da Ribeira 

do Matadouro.  

4. A CICLOVIA DO SANGUINHEDO liga o Centro de Incubação das Indústrias Criativas às 

Escolas de S. Rosendo e Tomáz Pela o, seguindo depois por zonas residenciais na margem direita 

do Sanguinhedo até à confluência com o Rio Ave. 

5.  inalmente a CICLOVIA DE GEÃO que ligará a Praça Conde S. Bento à Zona Industrial do 

Freixieiro, passando pelo Cineteatro, pelo Hospital e Estádio e ligando zonas residenciais localizadas 

ao longo das Ruas da Ponte Velha e Santa Escolástica.  

6. A Primeira Etapa visa a consolidação da utilização da bicicleta na designada Plataforma 

Central da Cidade, quadrilátero que engloba a zona urbana consolidada e onde é maior a 

concentração de equipamentos públicos e de áreas residenciais de maior densidade. Esse 

quadrilátero abrange a margem direita do Rio Ave (estacão ferroviária) e permite estabelecer, nesta 

etapa, uma correspondência imediata com a ciclovia do Parque da Rabada cuja construção está 

A5 - Execução da Primeira Etapa da Rede de Ciclovias  A5 

 

TEMÁTICA GERAL 

VIABILIZAÇÃO DA REDE DE CICLOVIAS 

OBJECTIVO ESTRATÉGICO 

OE1 - CRESCIMENTO DA MOBILIDADE INTRAURBANA. 
INTERDEPENDÊNCIA ENTRE AÇÕES 

Ação 1 - Melhoria da acessibilidade inclusiva no 'Eixo Urbano' | Ação 7 - Reestruturação do espaço exterior das 
Escolas na cidade de Santo Tirso | Ação 9 – Concretização do ‘Eixo urbano’ estruturante. 
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concluída. Atenda-se a que uma parte das ciclovias consideradas nesta Etapa será construída no 

âmbito do designado projeto do ‘Eixo Urbano’ e que consta da Ação 9. 

II. DESCRIÇÃO DA AÇÃO 

 

7. São os seguintes os projetos incluídos nesta ação. 

8. P5.1 - Ligação das Margens do Ave à Estação 

Ferroviária. Este projeto deverá corresponder ao 

prolongamento da Ciclovia Lúdica do Parque da Rabada até  

à estacão ferroviária, na margem norte do Rio Ave. 

Compreende um tramo da Ciclovia Central pertencente à fase 

1.1 da rede de ciclovias proposta para a cidade de Santo 

Tirso. 

Fig. 1 – Rede Ciclovias Proposta | Etapas 1 e 2 
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9. P5.2 - Ruas da Misericórdia, do Arco e Infante D. 

Henrique até à Praça CCB. Este projeto deverá 

corresponder à ligação entre Escola D. Dinis, a Fábrica do 

Arco e a estação rodoviária de passageiros até à Praça 

Camilo Castelo Branco. Compreende um tramo da Ciclovia 

das Escolas pertencente à fase 1.3 da rede de ciclovias 

proposta para a cidade de Santo Tirso. 

 

10. P5.3 - Rua Oliveira Salazar entre Rotunda da Sousa Cruz e Fábrica 

de Santo Thyrso. Este projeto deverá corresponder à ligação entre a Fábrica 

de Santo Thyrso e a rotunda de Av. de Sousa Cruz, pela Rua Oliveira Salazar. 

Compreende um tramo da Ciclovia de Sanguinhedo pertencente à fase 1.5 da 

rede de ciclovias proposta para a cidade de Santo Tirso. 

11. P5.4 - Av. S. Rosendo entre o Cineteatro e a Ponte da Ribeira do 

Gião. Este projeto deverá corresponder à ligação entre o Cineteatro e a Ponte 

da Ribeira do Gião pela Av. de São Rosendo. Compreende um tramo da Ciclovia de Gião pertencente 

à fase 1.4 da rede de ciclovias proposta para a cidade de 

Santo Tirso. 

12. O faseamento da Primeira Etapa proposto no plano 

da rede consta da figura da página seguinte. 
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III ESTIMATIVA DE CUSTO 

13. O valor estimado da intervenção é de 455 000 Euros para a globalidade dos Projetos 5.1 a 

5.4. e corresponde a cerca de 5,6% da globalidade deste programa. O Projeto com maior peso 

orçamental é o P5.2 com uma estimativa de cerca de 307 mil euros (3,8% do total). 

IV FINANCIAMENTO 

14. Orçamento municipal e PEDU Mobilidade (Portugal 2020). 

V CALENDARIZAÇÃO 

15. A primeira Etapa da rede está dividida em várias Ações – A5 (P5.1, P5.2, P5.3 e P5.4) e A9 

(P9.1, P9.2, P9,3, P9.4 e P9.5). Para todos esses os projetos se admite um tempo padrão dividido em 

três partes: tempo de execução de projetos (6 meses), tempo de concurso da obra (6 meses) e ainda 

tempo de execução das obras (variável de acordo com a sua dimensão). Admite-se contudo que será 

desejável que todas estas intervenções estejam concluídas em 2018 tendo em vista uma taxa de 

execução PEDU – mobilidade que permita antever um acréscimo de financiamento. As datas de 

arranque dos diferentes projetos estão relacionadas com o estado de maturação de cada processo no 

âmbito da atuação dos serviços técnicos municipais. Este calendário corresponde a um esforço muito 

apreciável por parte da estrutura técnica municipal. 

16. Prioridade 1 | 2016-2018. 

VI RESPONSÁVEIS PELA AÇÃO 

17. Joaquim Couto, Presidente. 

18. Alberto Costa, Vereador da Mobilidade e Transportes. 

19. Carlos Veloso, Divisão de Projetos e Empreitadas. 

20 Nuno Pinto, P5.1 

21. Sérgio Delgado, P5.3 
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VII ANÁLISE DE RISCO 

VII A NÍVEIS DE INVESTIMENTO 

20. Apesar da garantia de financiamento através do PEDU Mobilidade, a mobilização da 

componente do orçamento municipal para esta ação – conjunto de projetos - implica uma aposta forte 

durante um determinado período de tempo (plurianual). Esta aposta implicará uma forte mobilização e 

motivação dos meios técnicos municipais. 

VII B ACEITAÇÃO POLÍTICA 

21. Suficientemente forte para justificar essa aposta plurianual na medida em que constitui um 

forte contributo para a descarbonização da cidade no âmbito dos programas nacionais de combate às 

alterações climáticas. 

VII C ACEITAÇÃO PÚBLICA 

22. É de prever reações negativas no que respeita à criação de corredores dedicados para 

bicicletas afetando a capacidade de estacionamento ao longo das ruas, hábito muito enraizado, mas 

que compromete a melhoria do padrão de mobilidade em geral por excessiva dependência dos 

cidadãos relativamente ao carro próprio. 

VII D CONSTITUIÇÃO DE PARCERIAS 

23. Poderão ser conseguidas sinergias com investimento privado (atividades implantadas) que 

decidam promover instalações próprias – balneários e parques de estacionamento de bicicletas - que 

promovam uma mobilidade mais sustentável para colaboradores. A Câmara Municipal deverá 

privilegiar o estabelecimento de parcerias de incentivo a esse tipo de iniciativas, no âmbito de 

políticas empresariais sustentáveis. 

24. Relativamente ao P5.1 ainda não está acordada a passagem da ciclovia pelos terrenos da 

ex-Fábrica Empresa de Santo Tirso (edifício devoluto), podendo no entanto a solução evoluir para um 

traçado alternativo adjacente aos terrenos da fábrica, segundo estudo a levar a cabo. Esta situação 

poderá atrasar a concretização desta ação. 
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I. OBJETIVO 

1. Criação da Segunda Etapa da rede de ciclovias tendo em vista o aumento da utilização deste 

meio de transporte como solução intraurbana para a diversificação e melhoria da mobilidade das 

pessoas. A Segunda Etapa da rede inclui as linhas em ‘antena’ consideradas importantes para a 

formatação da rede na sua ligação entre a designada ‘plataforma central da cidade’ e as áreas 

urbanas mais afastadas, consolidando uma procura intraurbana identificada com um conceito de 

cidade mais alargada. Inclui as linhas e ligações que a seguir se enumeram. 

2. CICLOVIA CENTRAL - de desenvolvimento norte/ sul deverá ligar a plataforma central da 

cidade à zona da Ermida localizada a sudoeste e cuja expansão se deve em boa parte à localização 

do nó rodoviário da variante urbana à N104, que a ciclovia irá cruzar. 

2. CICLOVIA DAS ESCOLAS - de desenvolvimento também norte/ sul, deverá ligar a plataforma 

central da cidade ao entroncamento da N105 com a N105-2, constituindo ainda um eixo importante 

de ligação entre os principais equipamentos da cidade de Santo Tirso (escolas/ hospital/ estação 

rodoviária de passageiros/ piscinas e pavilhão municipal) à zona de expansão mais antiga e que 

correspondia à N105 para o Porto. 

3. CICLOVIA DE GEÃO - de desenvolvimento nascente/ poente esta ciclovia deverá ligar a 

Praça Conde S.  ento às margens do Rio Ave junto à zona industrial do Freixieiro, incluindo um dos 

percursos interurbanos de ligação à cidade da Trofa. 

4. CICLOVIA SANGUINHEDO – de desenvolvimento nascente/ poente, esta ciclovia deverá 

ligar a Fábrica de Santo Thyrso e a plataforma central da cidade com a M 508 (que tem início na 

Rotunda da Av. Sousa Cruz), seguindo depois a direção dessa via municipal até à passagem superior 

sobre o Rio Sanguinhedo junto ao Ave, incluindo outro dos percursos interurbanos de ligação à 

cidade da Trofa.  

A6 - Execução da Segunda Etapa da Rede de Ciclovias  A6 

 

TEMÁTICA GERAL 

VIABILIZAÇÃO DA REDE DE CICLOVIAS 

OBJECTIVO ESTRATÉGICO 

OE1 - CRESCIMENTO DA MOBILIDADE INTRAURBANA. 

INTERDEPENDÊNCIA ENTRE AÇÕES 

A4 - Renovação da Concessão dos TUST | A5 – Execução da Primeira Etapa da Rede de Ciclovias. 
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II. DESCRIÇÃO DA AÇÃO 

5. São os seguintes os projetos incluídos nesta ação. 

6. P6.1 - Ciclovia Central. Este projeto respeita à 

Fase 2.1 do Plano Rede Ciclovias, que consiste na 

extensão da ciclovia Central até zona residencial da 

Ermida desde a estação rodoviária de passageiros. A sua 

construção, na forma final, dependerá da realização do 

futuro arruamento proposto pelo Plano Pormenor das Rãs 

e da criação de um canal próprio ao longo da M556 

utilizando o espaço de berma/ valeta existentes. Esta fase 

tem uma extensão de 2 320 metros. Esta fase divide-se em quatro projetos: (a) P6.1.1 - Entre a Praça 

Camilo Castelo Branco e a Rotunda de Timor; (b) P6.1.2 - Entre a Rotunda de Timor e o Juncal; (c) 

P6.1.3 - Entre o Juncal e o Largo do Grilo; (d) P6.1.4 - Entre o Largo do Grilo e a Escola da Ermida e 

envolvente.  

Fig. 2 - Rede Ciclovias Proposta | Etapas 1 e 2 
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7. P6.2 - Ciclovia do Sanguinhedo. Projeto que 

respeita à Fase 2.2 do Plano Rede Ciclovias e que é 

constituída pela extensão da ciclovia do Sanguinhedo que 

se desenvolve ao longo deste ribeiro até às margens do 

Rio Ave com possibilidade de conexão com a futura 

ciclovia intermunicipal de ligação à Trofa. Compreende 

uma extensão de 2 110 metros que representam 74% da ciclovia proposta. 

Esta ligação serve duas grandes zonas residenciais que em termos viários 

estão apoiadas na estrada M508, não comprometendo contudo o 

desempenho rodoviário deste importante canal que, no futuro, terá  uma 

importância acrescida em termos de ligação interurbana. 

8. P6.3 - Ciclovia das Escolas. Projeto que respeita à Fase 2.3 do 

Plano Rede Ciclovias (R. Ferreira Lemos) e compreende o prolongamento 

da ciclovia das Escolas ao longo da Rua  erreira Lemos até à N105-2 

servindo unidades residenciais com peso populacional. A extensão desta 

fase é de cerca de 1 860 metros. 

 

9. P6.4 - Ciclovia Santo Tirso – Trofa/ 

cidade. Este projeto corresponde ao tramo da 

ciclovia interurbana entre Santo Tirso, Trofa e Vila 

Nova de Famalicão, na componente que pertence 

ao concelho de Santo Tirso. A proposta consiste na 

ligação da Ciclovia de Sanguinhedo à Ciclovia do 

Geão e, posterior, prolongamento das duas até ao 

limite do concelho com a Trofa num percurso ao 

longo do Rio Ave. A extensão deste projeto é de 1 600 metros. 

10. P6.5 - Ciclovia do Geão. Este projeto corresponde à Fase 2.4 do Plano Rede Ciclovias e 

serve zonas residenciais importantes como é o caso da  uinta do Gião, Fiães Parque e Barreiro mas, 

dada a exiguidade dos canais e as pendentes menos favoráveis à bicicleta, é a que apresenta maior 

dificuldade de execução. A extensão proposta nesta fase é de 2 240 metros. 

11. O faseamento da Segunda Etapa proposto no plano da rede consta da figura da página 

seguinte.  
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III ESTIMATIVA DE CUSTO 

12. O valor estimado da intervenção é de 1 365 000 Euros e corresponde a cerca de 16,9% da 

globalidade deste programa, sendo que mais de metade desse valor (690 mil euros) respeita à 

ciclovia interurbana Santo Tirso-Trofa-Famalicão – P6.4. 

IV FINANCIAMENTO 

13. Orçamento municipal e PEDU Mobilidade (Portugal 2020). 

V CALENDARIZAÇÃO 

14. A Segunda Etapa, dada a sua extensão, deverá corresponder a um longo período de 

calendarização – 7 anos - por três razões principais: (a) porque o plano da rede propõe que só seja 

concretizada a maioria da dessa rede depois de consolidada a da primeira etapa na plataforma 

central da cidade, tornando assim atrativa a utilização da bicicleta nessa zona, o que justificará com 

mais evidência a construção de antenas de ligação aos pontos mais periféricos, até porque estas 

serão mais exigentes em termos da ‘disciplina’ e segurança rodoviária; (b) por razões de capacidade 

técnica e orçamental do município; (c) porque haverá que articular esta oferta de infraestrutura com a 

evolução dos transportes urbanos e com a implementação da política de estacionamento. 

15. O Projeto 6.1 já está em elaboração porque a sua oportunidade resulta da necessidade de 

intervenção, por outros motivos, em arruamentos que integram a rede de ciclovias. Assim admite-se 

que as suas diferentes componentes - P6.1.1 a P6.1.4 - possam estar concluídas até meados de 

2018, estando o projeto de execução do P6.1.2 já elaborado. Há pois uma antecipação da Ciclovia 

Central no que respeita à Etapa 2 que avança em paralelo com a Etapa 1. 

16. O Projeto 6.2 deverá avançar durante o ano de 2019 sendo a sua prioridade associável à 

concretização da ligação entre Santo Tirso e Trofa pela margem do Rio Ave - Projeto P6.4 -, sendo 

desejável que este seja concretizado logo de imediato no ano de 2020, até meados de 2021. 

17. Quanto ao Projeto 6.3 também se admite a sua antecipação relativamente à restante Etapa 2 

por razões que se prendem com a necessidade de reformulação das infraestruturas da Rua Ferreira 

Lemos onde esta ciclovia se desenvolve maioritariamente (critério de oportunidade). 

18. Finalmente o Projeto 6.5 que deverá ser o último a concretizar pela dificuldade da malha 

viária que utiliza; ou seja, será conveniente que a sua execução seja precedida do bom êxito com a 

concretização anterior de toda a rede, quer do lado da infraestrutura, como do lado do nível da sua 

utilização – consolidação de hábitos. Admite-se a sua conclusão em meados de 2022. 
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19. Prioridades 1, 2 e 3 | 2016-2023. 

VI RESPONSÁVEIS PELA AÇÃO 

20. Joaquim Couto, Presidente. 

21. Alberto Costa, Vereador da Mobilidade e Transportes. 

22. Carlos Veloso, Divisão de Projetos e Empreitadas. 

23. Ivo Moinhos, Divisão de Projetos e Empreitadas (P6.1). 

24. Lúcia Rodrigues, Divisão de Ambiente e Planeamento (P6.4). 

VII ANÁLISE DE RISCO 

VII A  NÍVEIS DE INVESTIMENTO 

25. Apesar da garantia de financiamento através do PEDU Mobilidade, a mobilização da 

componente do orçamento municipal para esta ação – conjunto de projetos - implica uma aposta forte 

durante um determinado período de tempo (plurianual). 

VII B ACEITAÇÃO POLÍTICA 

26. Suficientemente forte para justificar essa aposta plurianual na medida em que constitui um 

forte contributo para a descarbonização da cidade no âmbito dos programas nacionais de combate às 

alterações climáticas. E porque deverá contar com o sucesso esperado em termos da utilização das 

ciclovias entretanto finalizadas na plataforma central da cidade. 

VII C ACEITAÇÃO PÚBLICA 

27. É de prever reações negativas no que respeita à criação de corredores dedicados para 

bicicletas afetando a capacidade de estacionamento ao longo das ruas. A realização da Etapa 1 

poderá facilitar a compreensão desta política de gestão dos espaços-canal. 

VII D CONSTITUIÇÃO DE PARCERIAS 

28. Poderão ser conseguidas sinergias com investimento privado (atividades implantadas) que 

decidam promover instalações próprias – balneários e parques de estacionamento de bicicletas - que 

promovam uma mobilidade mais sustentável para colaboradores. A Câmara Municipal deverá 

privilegiar o estabelecimento de parcerias de incentivo a esse tipo de iniciativas, no âmbito de 

políticas empresariais sustentáveis.  
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I. OBJETIVO 

1. Elaboração de um conjunto de intervenções (obra) ao nível dos arruamentos tendo em vista a 

reformulação dos espaços de circulação vocacionados para diferentes modos de transporte ‘à porta’ 

das principais escolas da cidade, tendo em vista melhorar as condições de circulação a pé , de 

bicicleta, de acesso e funcionamento dos transportes públicos e regularizar a procura decorrente da 

largada e espera de estudantes a partir do carro próprio. O que se pretende é o desenvolvimento da 

multimodalidade através da introdução de um layout de funcionamento de diferentes tipos de 

circulações ‘à porta’ das escolas, de forma a melhorar o seu desempenho e, simultaneamente, 

incrementar a utilização de soluções de transporte alternativas ao carro próprio. Outro dos objetivos 

essenciais desta ação reside no aumento da segurança no espaço público numa zona sujeita a 

utilizações intensas e concentradas em determinados períodos do dia (início e fim do funcionamento 

do período diário escolar). 

2. A escola incluída nesta ação é a de D. Dinis muito embora não seja a única escola a ser alvo 

deste tipo de atuação. Acontece a que as intervenções ‘à porta’ das escolas Conde São  ento, São 

Rosendo e Tomáz Pelayo integram a Ação 9 – Concretização do ‘Eixo Urbano’. 

3. Nos quadros da página seguinte apresentam-se as funções e critérios tidos em linha de conta 

na reestruturação do espaço exterior das quatro escolas. 

  

A7 - Reestruturação do espaço exterior das Escolas na cidade 

de Santo Tirso 
A7 

 

TEMÁTICA GERAL 

PROGRAMA BASE À PORTA DE QUATRO ESCOLAS E SISTEMA PEDONAL PRINCIPAL 

OBJECTIVO ESTRATÉGICO 

OE1 - CRESCIMENTO DA MOBILIDADE INTRAURBANA | OE  - AUMENTO DA UTILIZAÇÃO DOS TC. 
INTERDEPENDÊNCIA ENTRE AÇÕES 

3 - Reestruturação da rede urbana de transportes públicos | A5 e A6 - Execução da PRIMEIRA/ SEGUNDA 
ETAPAS da Rede de Ciclovias. 
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II. DESCRIÇÃO DA AÇÃO 

4. P7.1 - Escola Dom Dinis. No caso desta escola a reorganização do espaço de circulação 

exterior não está apenas relacionada com o mau funcionamento atual das circulações, mas também 

porque existe uma oportunidade de remodelação do espaço fronteiro, dada a obra de modernização 

da Escola ter sido levada a cabo recentemente pela Parque Escolar, com alteração, designadamente, 

dos locais de acesso pedonal e automóvel ao lote onde se localiza a escola. 

5. Um dos objectivos a atingir diz respeito ao equilíbrio 

dos diversos modos de transporte para o qual a introdução 

de um canal dedicado à bicicleta contribuirá  em larga 

medida. 

III  ESTIMATIVA DE CUSTO 

6. O valor estimado da intervenção é de 70 000,00 Euros, não estando incluído neste valor a 

reestruturação do espaço exterior das escolas Conde São Bento, São Rosendo e Tomáz Pelayo que 

integram a Ação 9 – Concretização do ‘Eixo Urbano’ -, nem a ciclovia na Rua da Misericórdia – P5.2. 

IV FINANCIAMENTO 

7. Orçamento municipal e PEDU Mobilidade no que respeita aos espaços para modos suaves e 

que integram projetos de redes de ciclovias e pedonais. 

V CALENDARIZAÇÃO 

8. Propõe-se que a intervenção na escola Dom Dinis ocorra até final do 3º trimestre de 2017 e 

antes da intervenção na Rua da Misericórdia, que está prevista para 2018 - P5.2. O projeto de 

execução deverá estar terminado no final do 3º trimestre de 2016. 
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9. Prioridade 1 | até final de 2017. 

VI RESPONSÁVEIS PELA AÇÃO 

10. Joaquim Couto, Presidente. 

11. Ana Maria Ferreira, Vice-Presidente, Vereadora da Educação. 

12. Sérgio Delgado, Divisão de Projetos e Empreitadas. 

VII ANÁLISE DE RISCO 

VII A NÍVEIS DE INVESTIMENTO 

13. Esta ação representa um investimento reduzido que deverá ficar previsto no orçamento 

camarário de 2017. 

VII B ACEITAÇÃO POLÍTICA 

14. Total, dada a prioridade dada às intervenções ‘à porta’ das escolas. 

VII C ACEITAÇÃO PÚBLICA 

15. Possibilidade de existência de oposição à solução por parte de professores e/ ou 

encarregados de educação que verão disciplinada (reduzida) a acessibilidade em carro próprio no 

que respeita a estacionamento e paragem de veículos. Será necessário explicar que o objetivo é a 

segurança rodoviária e a multimodalidade. 

VII D CONSTITUIÇÃO DE PARCERIAS 

16. Será desejável um envolvimento por parte das escolas no sentido de compreenderem e 

mobilizarem os alunos e encarregados de educação para a diversificação modal e a diminuição da 

utilização do carro próprio, também por razões ambientais e energéticas. 
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I. OBJETIVO 

1. Esta ação consiste na identificação de um conjunto de situações-tipo que necessitarão de 

posterior aprofundamento quer ao nível da sua definição como do estudo de medidas concretas que 

visem a melhoria efetiva das condições de circulação a pé na zona mais consolidada da cidade. Os 

objetivos a atingir, por tipologia de situação do sistema pedonal, constam do quadro seguinte. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A8 - Recomendações para o sistema pedonal  principal  A8 

 

TEMÁTICA GERAL 

PROGRAMA BASE À PORTA DE QUATRO ESCOLAS E SISTEMA PEDONAL PRINCIPAL 

OBJECTIVO ESTRATÉGICO 

OE1 - CRESCIMENTO DA MOBILIDADE INTRAURBANA | OE  - AUMENTO DA UTILIZAÇÃO DOS TC. 
INTERDEPENDÊNCIA ENTRE AÇÕES 

A1 - Melhoria da acessibilidade inclusiva no 'Eixo Urbano' | A5 - Primeira Etapa da Rede de Ciclovias | A9 - 
Concretização do 'Eixo Urbano'. 
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2. LOCAIS DE POTENCIAL DENSIDADE PEDONAL. Em determinados eixos do centro urbano 

correspondem normalmente às frentes urbanas com maiores concentrações de comércio e que, 

simultaneamente, coincidem com percursos de passagem; nestes casos haverá  lugar à necessidade 

de alargamento de passeios de forma a satisfazer as diferentes necessidades em causa – passagem 

de pessoas, entrada/ saída de unidades comerciais, paragem junto a montras, concentrações de 

peões em locais de atravessamento do sistema rodoviário (passadeiras) e eventual arborização. A 

estas situações podem estar associados estrangulamentos do ponto de vista do nível de serviço 

desejável em função da área disponível (m2/ pessoa). 

3. EI OS DE 

LIGAÇÃO, ou seja, 

identificação de percursos 

com maior probabilidade de 

utilização pedonal ainda que 

não seja exigível uma 

densidade apreciável de 

pessoas. Nestes casos está 

em causa mais a eficácia e a 

qualidade desse percurso a 

pé  (pavimentos, arborização, 

iluminação noturna, etc.), do 

que a capacidade da 

infraestrutura (largura do 

passeio ou m2/ pessoa). 

4. LOCAIS DE 

DENSIDADE OCASIONAL 

DE PE ES, ou seja, 

identificação dos espaços 

públicos que pela sua 

natureza em termos de 

proximidade a equipamentos com utilizações concentradas de pessoas, possam gerar aglomerações 

com dimensões que exijam maiores áreas disponíveis para o sistema pedonal (à porta), e a que 

normalmente corresponde um determinado nível de serviço em função da área disponível (m2/ 

pessoa). 
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II. DESCRIÇÃO DA AÇÃO 

5. P8.1 - Intervenção nas partes 4, 5 e 6 do 'Eixo Urbano' decorrente da inventariação 

constante da Ação 1 e consta da execução das intervenções corretivas aí preconizadas. 

 

 

 

III CUSTO 

6. Estima-se um valor da ordem dos 4     ,   € o que representa  ,5% deste programa de 

investimentos. 

IV FINANCIAMENTO 

7. Orçamento municipal. 

V CALENDARIZAÇÃO 

8. Projeto de execução e obra a realizar durante o ano de 2017. 

9. Prioridade 1 | Até final de 2017. 
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VI RESPONSÁVEIS PELA AÇÃO 

10. Alberto Costa, Vereador Pelouro da Mobilidade. 

11. Carlos Veloso, Divisão de Projetos e Empreitadas. 

12. José António Carvalho, Divisão de Serviços Gerais e Urbanos. 

VII ANÁLISE DE RISCO 

VII A NÍVEIS DE INVESTIMENTO 

12. Investimento relativamente baixo capaz de ser absorvido pelo orçamento anual. Será de 

ponderar a sua realização por administração direta dada a natureza das obras requeridas – 

intervenções corretivas pontuais no espaço público. 

VII B ACEITAÇÃO POLÍTICA 

13. Sem merecer dúvidas. 

VII C ACEITAÇÃO PÚBLICA 

14. Sem merecer dúvidas. 
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I. OBJETIVOS 

1. O designado ‘Eixo Urbano’ estruturante da cidade de Santo Tirso foi definido pelo município 

como o corredor estratégico a beneficiar, na ligação entre si de três polos bem definidos: a Praça 

General Humberto Delgado, o Parque da Rabada e a Ribeira do Matadouro. O que se pretende é a 

concretização de um conjunto de intervenções visando a renovação desses percursos numa ótica 

múltipla, incluindo: (1) criação de condições de circulação a pé na perspetiva da mobilidade inclusiva 

(corredor acessível); (2) construção das ciclovias que integram a proposta da rede intraurbana – 

Etapa 1 –, passando a constituir a primeira fase da rede; (3) e, finalmente, a reformulação do espaço 

público ‘à porta’ das 3 escolas da zona central de Santo Tirso. 

II. DESCRIÇÃO DA AÇÃO 

2. P9.1 – PARTE 1. 

Respeita à malha urbana entre 

o Rio Ave e o Largo C. Baptista 

Coelho. Esta parte deverá ser 

objeto de projeto de execução 

na sequência do projeto base já 

realizado. Em segundo lugar 

(fase 2) inclui a execução da 

respetiva obra nas três 

valências consideradas. Divide-

se entre a construção da ponte pedonal/ bicicletas sobre o Rio Ave e, o conjunto de arruamentos até 

ao Largo Coronel Batista Coelho. Em alternativa à previsão de uma nova ponte, a intervenção poderá 

cingir-se a uma intervenção na existente, caso venha a ser viável a sua adaptação para sentido único 

de circulação automóvel, questão que dependa da Infraestruturas de Portugal.  

A9 - Concret ização do designado ‘Eixo Urbano’ estruturante da 

cidade de Santo Tirso 
A9 

 

TEMÁTICA GERAL 

EIXO URBANO 

OBJECTIVO ESTRATÉGICO 

OE1 - CRESCIMENTO DA MOBILIDADE INTRAURBANA | OE3 - AUMENTO DA UTILIZAÇÃO DOS TC. 
INTERDEPENDÊNCIA ENTRE AÇÕES 

A1 - Melhoria da acessibilidade inclusiva no eixo urbano entre a Praça General Humberto Delgado, o parque da 
Rabada e a ribeira do Matadouro | A7 - Reestruturação do espaço exterior das escolas | A8 - Recomendações 
para o Sistema pedonal principal. 
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3. P9.2 – PARTE 2. Inclui o Largo Coronel Baptista Coelho cujo projeto de execução (em curso) 

deverá prever o encerramento ao tráfego automóvel por eliminação da faixa de rodagem do lado 

nascente, mantendo-se acesso para moradores e atividades - cargas/ descargas. 

5. P9.3 – PARTE 3. Inclui a Praça Conde S. Bento cujo projeto de execução (em curso) deverá 

prever o encerramento ao tráfego automóvel por eliminação da faixa de rodagem do lado nascente, 

mantendo-se acesso para moradores e atividades - cargas/ descargas – e, eventualmente táxis. 

6. P9.4 – PARTE 4. Inclui a Rua Dr. Joaquim Augusto Pires Lima entre a Praça Conde S. Bento 

e a Praça Camilo Castelo Branco. 

7. P9.5 – PARTE 5. Inclui a Praça Camilo 

Castelo Branco cujo projeto de execução está 

concluído, propondo a reformulação total do 

cruzamento adjacente à estação rodoviária de 

passageiros, passando a ser possível todos os 

movimentos através de uma rotunda em elipse. A 

obra deverá arrancar muito em breve. 
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III ESTIMATIVA DE CUSTO 

8. P9.1 – PARTE 1. O valor do projeto de execução (fase 1) desta parte do ‘Eixo Urbano’ está 

estimado em 91 000 Euros incluindo o levantamento topográfico. O valor da obra está estimado em 

950 000 Euros e inclui uma grande parte das Ações 5 e 7. Está também incluída nesta estimativa de 

custo uma ponte de peões/ bicicletas de travessia do Rio Ave e estimada em 400 000 Euros. O valor 

total é assim de 1,041 Milhões de Euros, representando 12,9% de todo o programa. 

9. As restantes Partes ainda não possuem estimativa orçamental dado estar em curso a 

elaboração dos respetivos projetos. Poderá contudo fazer-se uma estimativa em função da área 

abrangida, considerando custos análogos ao P9.1. Teremos assim: P9.2 –  ,15  M€; P9.  – 0,277 

M€; P9.4 – 0,434 M€; P9.5 –  ,728 M€. 

10. O total dos 4 projetos apresenta assim uma estimativa global de 2,630 Milhões de Euros, 

totalizando cerca de 32,5% da globalidade da estimativa dada a este programa de ação. 

IV FINANCIAMENTO 

11. Orçamento municipal e PEDU Mobilidade e Regeneração Urbana (Portugal 2020). 

V CALENDARIZAÇÃO 

12. P9.1 – PARTE 1. Projeto Base concluído. Projeto de Execução a iniciar no quarto trimestre 

de 2016 até ao final do primeiro trimestre de 2017. Obra a concluir até ao final de 2018. 

13. P9.2 – PARTE 2. Projeto de Execução está em curso de deverá ficar concluído até ao final 

de 2016. Obra a iniciar no primeiro trimestre de 2018 e a concluir até ao final desse mesmo ano. 

14. P9.3 – PARTE 3. Projeto de Execução a realizar até ao final do segundo trimestre de 2018. 

Obra a iniciar no primeiro trimestre de 2019 e a concluir até ao final do terceiro trimestre desse ano. 

15. P9.4 – PARTE 4. Projeto de Execução a realizar no primeiro e segundo trimestres de 2017. 

Obra a iniciar no quarto trimestre de 2019 e a concluir até ao final do primeiro trimestre de 2020. 

16. P9.5 – PARTE 5. Projeto de Execução está concluído devendo a obra começar em breve 

finalizando no primeiro trimestre de 2017. 

17. Prioridade 1 | Até final de 2017 para P9.4 e P9.5. Até final de 2018 para P9.1 e P9.2. 

18. Prioridade 2 | Até final de 2019 para projeto P9.3. 
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VI RESPONSÁVEIS PELA AÇÃO 

19. Joaquim Couto, Presidente. 

20. Alberto Costa, Vereador da Mobilidade e Transportes. 

21. P9.1 – PARTE 1 – Sérgio Delgado, Divisão de Projetos e Empreitadas. 

22. P9.2 – PARTE 2 – Ana Sistelo, Divisão de Projetos e Empreitadas. 

23. P9.3 – PARTE 3 – Romeu Lima, Divisão de Projetos e Empreitadas. 

24. P9.4 – PARTE 4 – Emília Gonçalves, Divisão de Projetos e Empreitadas. 

25. P9.5 – PARTE 5 – Emília Gonçalves, Divisão de Projetos e Empreitadas. 

VII ANÁLISE DE RISCO 

VII A NÍVEIS DE INVESTIMENTO 

26. Os níveis de investimento são apreciáveis na medida em que a totalidade das intervenções 

previstas nesta ação não se limitam à criação de corredores dedicados para modos suaves, mas 

antes à remodelação integral dos espaços-canal. Esta ação exigirá do orçamento municipal uma 

componente de investimento apreciável para um período de tempo relativamente curto. 

VII B ACEITAÇÃO POLÍTICA 

20. A qualificação do espaço público no centro da cidade e a alteração profunda dos espaços-

canal pró-multimodalidade, sendo uma atuação altamente influente da descarbonização da cidade, 

consubstanciam uma concentração de investimento que pode fazer diminuir a coesão relativamente a 

outros centros urbanos do concelho. 

VII C ACEITAÇÃO PÚBLICA 

21. Deverá ser importante apesar do risco de reclamações por parte dos comerciantes no que 

respeita à demora dos períodos de obra e à diminuição da acessibilidade automóvel nas soluções 

adotadas quer no que respeita a cargas/ descargas como a clientes. Atraso no programa de dotação 

de estacionamento para residentes (moradores e atividades) poderá fazer baixar o nível de aceitação 

dos residentes, afastando atividades da zona central da cidade. 

VII D CONSTITUIÇÃO DE PARCERIAS 

22. Não estão previstas.  
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I. OBJETIVO 

1. Em primeiro lugar, a consolidação do conceito de circulação tendo por base a evolução do 

sistema rodoviário nas últimas décadas. Em segundo lugar, a ampliação da oferta de estacionamento 

estratégico tendo por base as principais conclusões que podem ser retiradas da experiência 

municipal de gestão do estacionamento público. Em ambos os casos o que se visa é a prossecução 

dos objetivos temáticos enunciados. 

2. O sistema de circulação automóvel está estabilizado e estão também definidas as 

necessidades de espaço-canal para os outros modos de transporte (a pé e bicicleta), sendo certo que 

não se pretende reduzir a acessibilidade aos diferentes setores da cidade. A estratégia de 

estacionamento visa contemplar estacionamento público e estacionamento de apoio às funções 

residenciais – moradores e atividades -, sendo que no primeiro caso se pretende reduzir 

gradualmente a oferta de estacionamento de emprego, principalmente no centro da cidade. 

II. DESCRIÇÃO DA AÇÃO 

3. O novo ANEL rodoviário aumenta a resposta às necessidades de evolução da estrutura e 

carga urbana e é constituído pelos seguintes eixos, parte dos quais integravam o anterior anel mais 

central: RUA DO ARCO (ex-N104 para a Trofa); RUA DA MISERIC RDIA; pequeno troço da AV. 

SÃO ROSENDO (junto ao Hospital); RUA JOS   ENTO CORREIA/ RUA DA IND STRIA; RUA 

PROF. DR. FERNANDO A: PIRES DE LIMA, que estabelece uma nova saída do centro da cidade em 

direção ao Rio Ave e com ligação à Trofa (EM 508 ou Rua S. Bento da Batalha). 

4. A configuração de um conceito de circulação assente neste novo ANEL coloca agora outros 

desafios à configuração de três importantes cruzamentos que exigirão estudos mais detalhados 

(contagens de tráfego, inclusivamente) destinados a definir qual a melhor forma de os resolver, tendo 

em vista incentivar a sua utilização em alternativa à sobrecarga do eixo da Av. Sousa Cruz: (a) 

A10 -  Prolongamento da Rua Luís de Camões para poente  e 

reperf i lamento da Rua José Bento Correia  
A10 

 

TEMÁTICA GERAL 

CONSOLIDAÇÃO DO CONCEITO DE CIRCULAÇÃO E ESTACIONAMENTO 

OBJECTIVO ESTRATÉGICO 

OE4 - CONSOLIDAÇÃO CONCEITO CIRCULAÇÃO E ESTACIONAMENTO. 
INTERDEPENDÊNCIA ENTRE AÇÕES 

A5 – Execução da Primeira Etapa da Rede de Ciclovias | A11 - Criação de Parques de Estacionamento 
estratégicos. 
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cruzamento da Rua do Arco com a Rua da Misericórdia, que servirá de doseador ao cruzamento do 

Tribunal, caso necessário; (b) duplo entroncamento do hospital/ estádio, tendo em vista favorecer as 

ligações norte/ sul no novo anel, em ambos os sentidos; (c) cruzamento da Escola Secundária Tomaz 

Pelayo e garantia de efetivo funcionamento dos dois sentidos de circulação na Rua da Indústria. 

5. O aprofundamento do conceito de circulação deverá ser entendido como um aperfeiçoamento 

da situação atual, consolidada uma visão estratégica associada à configuração exposta para a 

hierarquia rodoviária no interior da cidade de Santo Tirso. Como se disse anteriormente, a 

operacionalização do novo Anel rodoviário da plataforma central da cidade deverá depender de 

estudos específicos associados à configuração dos cruzamentos estruturantes do funcionamento 

desse anel. Mas, tais estudos, devem contar com a pré-configuração de um conceito de circulação 

que estabeleça alguns ajustamentos aos atuais sentidos de circulação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

6. P10.1 - Alargamento das ruas da Indústria e José Bento Correia e Prolongamento Rua 

Luís Camões. O prolongamento da Rua Luís de Camões para poente, com ligações à Rua Gago 
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Coutinho e Rua Mário Ribeiro deverá ser objeto de uma intervenção devidamente articulada com a 

criação do Parque de Estacionamento Bento Correia (P11.1 da Ação 11). 

7. P10.2 - Alteração de sentidos de circulação das ruas Prof. A.F. Carneiro Pacheco, São 

João de Deus, Gago Coutinho, Mário Ribeiro, Vilalva e Cadeia. Consiste na alteração de sentidos 

de circulação tendo em vista a adaptação da malha viária pré-existente aos novos arruamentos 

propostos. 

8. P10.3 - Prioridade nos cruzamentos do novo Anel rodoviário nesse setor. Deverá ser 

dada prioridade em todos os cruzamentos para quem está a circular no novo anel rodoviário. 

III ESTIMATIVA DE CUSTO 

9. A definir no âmbito da Unidade de Execução para o caso do P10.1. Para os P10.2 e P10.3 os 

valores serão por certo muito pouco significativos e difíceis de estimar a esta distância temporal. 

IV FINANCIAMENTO 

10. Orçamento municipal como complemento de investimento privado a mobilizar no âmbito da 

operação urbanística prevista na Unidade de Execução proposta, considerando: (a) investimento na 

operação urbanística; (b) e investimento na construção do parque de estacionamento público por 

parte de empresa ou em coordenação, que venha a deter a concessão do estacionamento na 

plataforma central da cidade. 

V CALENDARIZAÇÃO 

11. P10.1. Admite-se que na atual conjuntura não será fácil encontrar investidores privados que 

apostem nesta operação urbanística, pelo que se admite a possibilidade de vir a concretizar-se ao 

longo de 2020, num cenário muito otimista. 

12. P10.2. Intervenção de grande facilidade e muito baixo custo que deverá ser levada a cabo 

após conclusão da P10.1, desejavelmente no ano de 2021. 

13. P10.3. Intervenção de maior complexidade que a anterior mas que deveria ficar concluída no 

mesmo ano da anterior (2021). 

14. Prioridade 2 | até final de 2020 para Projeto P10.1. 

15. Prioridade 3 | até final de 2021 para Projetos P10.2 e P10.3. 
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VI RESPONSÁVEIS PELA AÇÃO 

16. Joaquim Couto, Presidente. 

17. Ana Maria Ferreira, Vereadora do Ambiente e Planeamento. 

18. Lúcia Rodrigues, Divisão de Ambiente e Planeamento. 

VII ANÁLISE DE RISCO 

VII A NÍVEIS DE INVESTIMENTO 

19. Risco considerável, sendo certo que a montagem da Unidade de Execução deverá minimizar 

os encargos para o orçamento municipal, uma vez que a operação deverá mobilizar sobretudo 

investimento privado na operação urbanística (edificação provada) e no estacionamento público. 

VII B ACEITAÇÃO POLÍTICA 

20. Poderá ser reduzida se não houver fiabilidade ou credibilidade na capacidade dos 

investidores que se apresentem. Por outro lado poderá haver dúvidas quando à capacidade de 

viabilizar a Unidade de Execução no que respeita aos lotes existentes e relativamente aos quais se 

prevê demolição dos edifícios para alargamento dos arruamentos. 

VII C ACEITAÇÃO PÚBLICA 

21. Risco de oposição por parte dos proprietários dos lotes existentes e relativamente aos quais 

se prevê demolição dos edifícios para alargamento dos arruamentos. A beneficiação do 

enquadramento do Estádio Municipal deverá ser bem aceite na medida em que possa dotar esse 

equipamento de um espaço de treinos. 

VII D CONSTITUIÇÃO DE PARCERIAS 

22. As necessárias no âmbito da Unidade de Execução. 
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I. OBJETIVO 

1. Em primeiro lugar, a criação de uma rede de parques de estacionamento estrategicamente 

localizados constitui um dos fatores importantes para a consolidação do conceito de circulação que 

integra o Plano de Mobilidade Urbana Sustentável e que se baseia na manutenção ou decréscimo 

dos níveis de tráfego automóvel sem perda de atratividade do centro urbano. Em segundo lugar, o 

conceito de estacionamento assenta numa política diferenciada de acordo com o tipo de 

necessidades, sendo que o doseamento da oferta deverá ter por base as principais conclusões que 

podem ser retiradas da experiência municipal de gestão do estacionamento público, considerando-se 

a necessidade de libertar espaço-canal para outras funções. Em terceiro lugar, é objeto desta 

temática a formatação de uma solução que garante uma gestão integrada do estacionamento de rua 

e em parques, passível de ser concessionada sem que sejam comprometidos objetivos estratégicos 

gerais. 

2. O conceito de estacionamento visa contemplar estacionamento público diferenciado: (a) 

estacionamento de apoio às funções residenciais – moradores e atividades; (b) redução gradual da 

oferta de estacionamento de emprego, principalmente no centro da cidade; (c) é ainda objetivo central 

reduzir a oferta de estacionamento nas ruas da zona central da cidade, mantendo oferta ‘ocasional’ e 

de maior rotatividade em apoio das atividades, designadamente o comércio; (d) e essa rotatividade 

deverá viabilizar disponibilidade de oferta para cargas/ descargas nos locais de maiores 

necessidades. 

II. DESCRIÇÃO DA AÇÃO 

3. A Plataforma central da cidade de Santo Tirso foi dividida para efeitos de gestão do 

estacionamento em duas zonas distintas – setor norte e setor sul – conforme limites que constam do 

desenho da página seguinte.  

A11 -  Criação de parques de estacionamento estratégicos A11 

 

TEMÁTICA GERAL 

CONSOLIDAÇÃO DO CONCEITO DE CIRCULAÇÃO E ESTACIONAMENTO 

OBJECTIVO ESTRATÉGICO 

OE4 - CONSOLIDAÇÃO CONCEITO CIRCULAÇÃO E ESTACIONAMENTO. 
INTERDEPENDÊNCIA ENTRE AÇÕES 

A10 – Prolongamento da Rua Luís de camões para poente e reperfilamento da Rua José Bento Correia | A12 - 
Concessão do estacionamento público. 
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4. No que respeita a novos parques de estacionamento, a Câmara Municipal tem programada a 

criação de dois parques na Zona 1 com uma capacidade total de 170 lugares - Sousa Cruz com 70 e 

Carneiro Pacheco com 100 lugares. E ainda um terceiro parque em Telheiras, na Zona 2 com uma 

capacidade de 180 lugares. Na sua totalidade estes 350 lugares superam em 50 os lugares de rua a 

eliminar em função do programa existente para o sistema pedonal e ciclovias, pelo que em síntese se 

poderá dizer que, no essencial, há uma transferência de oferta da rua para parques, com ligeiro 

aumento da capacidade da oferta. 

5. No que respeita a remodelação de parques de estacionamento existentes, a Câmara 

Municipal tem programado uma intervenção no parque do Campo da Feira e respetivos arruamentos 

envolventes com diminuição da oferta na plataforma central onde se realiza a feira. E está também 

prevista uma remodelação no Parque 25 de Abril, podendo considerar-se que daí resultará um ligeiro 

acréscimo de número de lugares. Estão já concluídos os parques de 5 de Outubro e do Retiro. 

6. P11.1 - Construção do Parque Bento Correia. Propõe-se a localização deste parque sob a 

Rua José Bento Correia aproveitando o desnível existente para os terrenos livres de edificação 

existentes a poente deste arruamento e a norte do estádio municipal, e ainda a operação urbanística 

que visa simultaneamente o alargamento deste arruamento juntamente com a Rua da Indústria e a 

edificabilidade a realizar nos terrenos livres a poente. A sua configuração em ‘T’ decorre da proposta 

de prolongamento da Rua Luís de Camões aproveitando o referido desnível, o que poderá viabilizar a 

concretização de um novo acesso rodoviário e pedonal ao centro da cidade, valorizando sobretudo os 

quarteirões urbanos a poente da Rua da Cadeia. A construção deste parque dependerá assim do 

prosseguimento da Unidade de Execução definida e da capacidade de investimento privado que se 

venha a interessar por esta operação urbanística. A sua configuração permite a localização de 

diferentes grupos de entrada/ saída tornando-o muito atrativo para diferentes direções de acesso à 

plataforma central da cidade. Estima-se que a sua capacidade possa atingir os 400 lugares que 

deverão ter diferentes vocações conforme o conceito de circulação expresso no PMUS. 
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7. P11.2 - Construção do Parque Sousa Cruz. Criação de um parque de estacionamento na 

Av. Sousa Cruz com uma capacidade de 70 lugares, de grande proximidade com a Escola de São 

Rosendo, visando também servir os residentes dos quarteirões mais próximos e estruturados pelo 

eixo das ruas F. Sá Carneiro e O. Salazar onde se pretende uma redução drástica de estacionamento 

nos arruamentos. Deverá ainda dar apoio aos diversos serviços da envolvente. É uma parcela 

privada pelo que o parque deverá ser gerido segundo regras de afetação de lugares por tipos de 

utilizadores, a estabelecer pelo município com o respetivo licenciamento. 

8. P11.3 - Construção do Parque Carneiro Pacheco. Com uma capacidade de 100 lugares 

apresenta os mesmos objetivos dos definidos para o P11.2. A sua localização - gaveto da Av. Sousa 

Cruz/ Rua Carneiro Pacheco e Rua conde São Bento -, é considerada muito atrativa na medida em 

que está muito próximo do Centro Comercial Carneiro Pacheco e do Largo Batista Coelho. É também 

uma parcela privada pelo que o parque deverá ser gerido segundo regras de afetação de lugares por 

tipos de utilizadores, a estabelecer pelo município com o respetivo licenciamento. Considera-se ainda 

a possibilidade de uma terceira hipótese (ver parque assinalado com * no mapa geral) que poderá vir 

a constituir uma alternativa aos P11.2 e P11.3 caso haja mudança de intensões por parte dos seus 

proprietários. 

9. P11.4 - Remodelação do Parque 25 de Abril. Localizado junto ao edifício da Câmara 

Municipal e muito perto das principais ruas comerciais, este parque apresenta grandes níveis de 

procura pelo que a sua remodelação visa um aumento de capacidade. Deverão ainda ser 

consideradas medidas de gestão que vocacionem partes do parque a diferentes tipos de usos. A sua 

capacidade é da ordem dos 300 lugares. 

10. P11.5 - Remodelação do Parque da Feira e arruamentos adjacentes. O que se pretende é 

reorganizar o estacionamento existente com diminuição da oferta no interior do recinto do parque 

onde se realiza a feira semanal e aumento de capacidade nos arruamentos adjacentes, mantendo-se 

dentro do possível a atual oferta que é de 376 lugares. A solução final integra-se no projeto em curso 

para a Feira e Mercado Municipal. 

11. P11.6 - Construção do Parque 5 de Outubro. Este parque tem uma capacidade de 140 

lugares e corresponde a uma intervenção recente do município pelo que se pode dar como concluído. 

Deverá ser objeto de medidas de gestão que atribua capacidades diferenciadas por tipos de 

utilização. 
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12. P11.7 - Construção do Parque do Retiro. Este parque tem uma capacidade de 50 lugares e 

corresponde a uma intervenção recente do município pelo que se pode dar como concluído. Deverá 

ser objeto de medidas de gestão que atribua capacidades diferenciadas por tipos de utilização. 

13. P11.8 - Construção do Parque da Telheira. Criação de um parque de estacionamento na 

Zona 2 com uma capacidade de 180 lugares. Este parque, cuja obra já está terminada, localiza-se 

num terreno ao ar livre, na Rua Nova de Telheiras, junto à Rua Ferreira Lemos. Tem como objetivo 

servir as unidades residenciais relevantes na envolvente da Ferreira Lemos e captar também algum 

do estacionamento ilegal motivado pelo Call Center da PT. Deverá ser objeto de medidas de gestão 

que atribuam capacidades diferenciadas por tipos de utilização. 

III ESTIMATIVA DE CUSTO 

14. Consideram-se valores unitários para construção dos parques em edifício e em terrenos ao ar 

livre de acordo com a seguinte repartição: edifício – 5    ,   €/ lugar; ar livre novo - 1 67 ,   €/ 

lugar; remodelação existente - 1 25 ,   €/. Teremos assim a seguinte estimativa de custos: P11.1 – 

2,3   M€; P11.2 –  ,12  M€; P11.  –  ,17  M€; P11.4 –  ,  8  M€; P11.5 – 0,480 M€. Parque P11.8 

já está concluído e a obra custou 37 mil euros. O valor total da execução dos 5 parques de 

estacionamento em falta estima-se assim em 3,450 M€, o que representa 42,6% da globalidade do 

investimento previsto neste programa de ação. 

IV FINANCIAMENTO 

15. Orçamento municipal em parceria com eventual futuro concessionário do estacionamento 

público – ruas + parques - e com outros privados proprietários das parcelas abrangidas pela 

localização dos parques. 

V CALENDARIZAÇÃO 

16. O projeto P11.8 está concluído com abertura do parque prevista para junho de 2016. Para os 

P11.2 e P11.3 admite-se que a negociação da Câmara com os proprietários dos terrenos viabilize a 

execução das obras – por conta municipal ou própria – até final de 2018. 

17. Prioridade 1 | Até final de 2018 para os projetos P11.2 e P11.3. 

18. Admite-se que a remodelação do Parque 25 de Abril – P11.4 - ocorra no segundo trimestre 

de 2019, antecipando a intervenção na Feira/ Mercado. A remodelação desse espaço e dos 

arruamentos envolventes deverá iniciar o processo em 2019 (projeto) mas admite-se que a obra seja 

executada apenas em 2020. Num cenário realista e de certa forma otimista considera-se que a 
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execução do P11.1 – Parque Bento Correia possa ocorrer durante o ano de 2020 em articulação com 

o prolongamento da Rua Luís de Camões e alargamento das ruas Bento Correia e Industria. 

19. Prioridade 2 | até final de 2020 para os projetos P11.1, P11.4 e P11.5. 

VI RESPONSÁVEIS PELA AÇÃO 

20. Joaquim Couto, Presidente. 

21. Alberto Costa, Vereador da Mobilidade e Transportes. 

22. P11.1 – Lúcia Rodrigues, Divisão de Ambiente e Planeamento. 

23. P11.2 - Amélia Valença, Serviço de Mobilidade e Transportes. 

24. P11.3 - Amélia Valença, Serviço de Mobilidade e Transportes. 

25. P11.4 – Ana Sistelo, Divisão de Projetos e Empreitadas. 

26. P11.5 – Nuno Pinto, Divisão de Projetos e Empreitadas. 

VII ANÁLISE DE RISCO 

VII A NÍVEIS DE INVESTIMENTO 

27. O investimento é relativamente alto mas deverá ser repartido pelo orçamento municipal e por 

agentes privados, quer seja um futuro concessionário como proprietários das parcelas de terrenos 

onde se localizam os parques. 

VII B ACEITAÇÃO POLÍTICA 

28. A concessão do estacionamento agrupando rua e parques poderá gerar algumas dúvidas no 

que respeita à sua viabilidade ou assertividade. 

VII C ACEITAÇÃO PÚBLICA 

29. Se o programa de dotação de estacionamento para residentes – moradores e atividades – for 

prosseguido por antecipação, poderão ser minimizados os riscos de contestação. 

VII D CONSTITUIÇÃO DE PARCERIAS 

30. Entre Câmara Municipal e proprietários interessados em rentabilizar as suas parcelas de 

terreno com os parques propostos. 
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I. OBJETIVO 

1. O que se pretende é conseguir uma política integrada de estacionamento que viabilize 

diferentes objetivos estratégicos para os diferentes tipos de estacionamento: residentes, ocasional, 

emprego e cargas/ descargas. A integração deverá incluir oferta de lugares na rua, os de maior 

rotatividade, e em parques de estacionamento, o de longa duração. 

2. Pretende-se ainda concessionar a sua exploração a operadores privados desde que seja 

possível oferecer com política de preços assertiva os diferentes tipos de estacionamento, seja na rua 

como em parques estratégicos localizados, cuja construção poderá ser municipal ou integrada nas 

obrigações da concessão. O diferencial de preços rua/ parques, sendo estes sempre mais baixos, é 

condição dessa integração, garantindo-se alta rotatividade nos arruamentos e estacionamento de 

maior duração nos parques. Dessa forma será ainda garantida oferta de lugares disponíveis para 

cargas/ descargas. 

II. DESCRIÇÃO DA AÇÃO 

3. Formatar a concessão – elaboração das condições técnicas do Caderno de Encargos – e 

acompanhamento do processo de concurso e avaliação de propostas. 

III ESTIMATIVA DE CUSTO 

4. Valor de referência de 25 000,00 Euros, ou seja, 0,3% deste programa. 

IV FINANCIAMENTO 

5. Orçamento municipal. 

  

A12 -  Concessão do estacionamento público  (rua + parques)  A12 

 

TEMÁTICA GERAL 

CONSOLIDAÇÃO DO CONCEITO DE CIRCULAÇÃO E ESTACIONAMENTO 

OBJECTIVO ESTRATÉGICO 

OE4 - CONSOLIDAÇÃO CONCEITO CIRCULAÇÃO E ESTACIONAMENTO. 

INTERDEPENDÊNCIA ENTRE AÇÕES 

A11 - Criação de parques de estacionamento estratégicos. 
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V CALENDARIZAÇÃO 

6. A preparação da nova concessão deve ocorrer até ao final do terceiro trimestre de 2017 

coordenada com a Ação 11 - Criação de parques de estacionamento estratégicos. O processo de 

concurso da concessão deverá iniciar-se no final de 2017 entrando presumivelmente em operação 

durante 2018. 

7. Prioridade 1 | Até final 2018. 

VI RESPONSÁVEL PELA AÇÃO 

8. Joaquim Couto, Presidente. 

9. Alberto Costa, Vereador da Mobilidade e Transportes. 

10. Amélia Valença, Serviço de Mobilidade e Transportes. 

VII ANÁLISE DE RISCO 

VII A NÍVEIS DE INVESTIMENTO 

11. Investimento maioritariamente privado, podendo chegar a valores consideráveis 

considerando o total dos parques P11.1, P11.4 e P11.5 , valor que se estima em 2,860 milhões de 

euros. 

VII B ACEITAÇÃO POLÍTICA 

12. A concessão do estacionamento agrupando rua e parques poderá gerar algumas dúvidas no 

que respeita à sua viabilidade ou assertividade. 

VII C ACEITAÇÃO PÚBLICA 

13. Deverá ser maior ou menor em função dos preços a praticar quer na rua como nos parques. 

A redução gradual de facilidades (capacidade e preços) para o estacionamento de emprego deverá 

ser articulada com a melhoria da oferta de alternativas (ciclovias e transportes urbanos), para não 

gerar demasiada pressão e contestação afastando iniciativa empresarial e localização de novas 

atividades. 

VII D CONSTITUIÇÃO DE PARCERIAS 

14. Com o concessionário que resultar do processo de concurso público. 


